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ATA DA SESSÃO EXTRAORDINÁRIA DA 
ASSEMBLEIA MUNICIPAL DE VISEU, 
REALIZADA NO DIA VINTE DE JULHO DE 
DOIS MIL E VINTE 

----- No dia vinte de julho de dois mil e vinte, teve lugar na Aula Magna do Instituto Piaget 
(Estrada do Alto do Gaio, Lordosa), a Sessão Extraordinária da Assembleia Municipal, a 
qual foi presidida pelo Senhor Presidente da Assembleia Municipal, José Manuel 
Henriques Mota de Faria, secretariado pelo Senhor Paulo Jorge de Almeida Pereira como 
Primeiro Secretário e pela Senhora Cristina Paula Cunha Pereira Gomes como Segunda 
Secretária. ----------------------------------------------------------------------------------------------------- 
A Sessão teve início às nove horas e trinta minutos, tendo-se verificado as faltas do Senhor 
Presidente da Junta de Freguesia de S. Pedro de France Fernando Martins Machado 
(justificada), e do Senhor Deputado Francisco André Dinis Reis Mendes da Silva. ----------- 
----- MESA – O SENHOR PRESIDENTE DA MESA: Bom dia a todos. Cumprimentava o 
Senhor Presidente da Câmara, os Senhores Deputados, os Senhores Vereadores, os 
Senhores Presidentes de Junta, um cumprimento também especial ao Presidente do 
Instituto Piaget Dr. António Oliveira Cruz, e também ao Presidente do Campus 
Académico Dr. Paulo Alves que nos possibilitaram o estarmos aqui hoje todos presentes. 
Minhas Senhoras e Meus Senhores. ---------------------------------------------------------------------- 
Estando o quórum verificado, íamos iniciar os nossos trabalhos. ---------------------------------
Em primeiro lugar era a questão do agradecimento que já foi feito ao Instituto Piaget. -----
É também uma obrigação da Mesa recordar mais uma vez o que já recordámos da outra 
vez, que esta é nós uma situação para excecional, e que obriga também que todos 
tenhamos um conjunto de cuidados, e que esses cuidados, no fundo já foram transmitidos 
através de um guião que foi enviado a todos. Por isso, solicitamos também a todos os 
presentes o respeito pelas recomendações ali indicadas. Fazemos também o mesmo pedido 
à Comunicação Social e ao Público presente. ----------------------------------------------------------
Das Recomendações, destacamos a obrigatoriedade de usar máscara, de forma adequada, 
e o cumprimento que todos temos que ter em termos do distanciamento físico, e aqui, quer 
no interior, quer no exterior das instalações da Aula Magna. Como também já viram da 
outra vez, o parlatório e o microfone serão sempre higienizados após cada intervenção, e 
haverá também uma solução antissética de base alcoólica disponível para utilização. -------
Por outro lado também solicitamos a todos que mantenham o mesmo lugar durante os 
trabalhos contribuindo assim também para a redução dos contactos. ---------------------------
Nós iniciamos os trabalhos desta Sessão Extraordinária com a informação de que a mesma 
foi convocada atendendo ao requerimento remetido pelo Senhor Presidente da Câmara 
cópia do qual foi enviado com a convocatória. Assim, esta convocatória foi emitida ao 
abrigo da competência que é conferida pela alínea b) do nº 1 do artigo 30º, nos termos do 
disposto na alínea a) do n.º 1 do art.º 28.º, ambos da Lei nº 75/2013, de 12 setembro, e de 
acordo com o disposto na alínea b) do n.º 1 do artigo 18.º e na alínea a) do n.º 1 do art.º 
30º, ambos do Regimento. ---------------------------------------------------------------------------------- 
Cumpre informar o Plenário que, em resposta à convocatória para esta sessão 
extraordinária, recebemos algumas comunicações de impossibilidade de presença e 
pedidos de substituição para esta sessão. --------------------------------------------------------------- 
A Deputada Municipal Rosa Filomena Brás Monteiro Lopes do PS é substituída por 
Manuel José Moleiro Mirandez; -------------------------------------------------------------------------- 
O Deputado Carlos Martins dos Santos Portugal do PS é substituído por Sara Natacha de 
Sousa Calhau; ------------------------------------------------------------------------------------------------
O Presidente da Junta de Freguesia de S. Cipriano e Vil de Souto Aurélio Pereira 
Lourenço informou que se faz substituir por Carlos Alberto Figueiredo Rodrigues; --------- 
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O Presidente da Junta de Freguesia de Viseu Diamantino Amaral dos Santos informou 
que se faz substituir por Rosa Maria Lopes Martins; ------------------------------------------------ 
O Presidente da Junta de Freguesia de Fragosela António Almeida Jesus Lopes informou 
que se faz substituir por José da Silva Pereira; -------------------------------------------------------
O Deputado Raúl Andrade Lopes Bordalo Junqueiro é substituído por Rui António da 
Cruz Martins; Informamos, este é um caso em que foi mesmo em cima da hora, e pedimos 
a todos os Grupos Municipais o cuidado de não fazerem substituições quase  a terminar os 
serviços, porque impede depois em termos burocráticos, no fundo,  o desenvolvimento das 
convocatórias.------------------------------------------------------------------------------------------------- 
Também recebemos a informação que a Vereadora Lúcia Fernanda Ferreira Araújo da 
Silva é substituída por Maria Isabel Correia Júlio dos Santos. ------------------------------------ 
Comunicámos também a todas as forças políticas as vagas ocorridas e o competente 
preenchimento. -----------------------------------------------------------------------------------------------
Iriamos então iniciar o Período da Ordem do Dia, e como habitualmente propomos que as 
deliberações sejam aprovadas em minuta, conforme o preceituado nos nºs 3 e 4 do Artigo 
nº 57, da Lei 75/2013, de 12 de setembro, na sua atual redação, consubstanciado pelo nº 3 
do art.º 57º do Regimento em vigor desta Assembleia Municipal. ---------------------------------
Em relação a esta proposta que as deliberações sejam aprovadas em minuta, quem vota 
contra? Quem se abstém? Por isso, foi aprovada por unanimidade.  ------------------------------- 
Antes de iniciarmos os trabalhos da Ordem do Dia, cumpre recordar os Membros da 
Assembleia da obrigação de cumprimento do disposto na Resolução do Tribunal de 
Contas n.º 14/2011. ------------------------------------------------------------------------------------------
Íamos iniciar já os nossos trabalhos colocando-se à apreciação o PONTO UM (1) da 
Ordem de Trabalhos APRECIAÇÃO E VOTAÇÃO DA CONSOLIDAÇÃO DE CONTAS 
RELATIVAS AO EXERCÍCIO ECONÓMICO DE 2019 - MUNICIPIO DE VISEU. Dava 
a palavra ao Senhor Presidente da Câmara. -----------------------------------------------------------
----- UM – O SENHOR PRESIDENTE DA CÂMARA: Muito bom dia a todas e a todos. --- 
Cumprimento o Senhor Presidente da Assembleia Municipal, cumprimento também a 
Mesa, os distintos Membros desta Assembleia, as Senhoras e os Senhores Presidentes de 
Junta, um cumprimento também para a minha Vice-Presidente, para as Senhoras e para 
os Senhores Vereadores, cumprimento também a Comunicação Social e os Funcionários 
da Assembleia Municipal. Saudar também a casa onde estamos, de facto, na pessoa do 
Carlos Correia, do Senhor Presidente da Junta de Lordosa saúdo todas as pessoas, enfim, 
os cidadãos desta freguesia onde se realiza esta Assembleia e também aproveito para 
saudar todos aqueles que trabalham no Instituto Piaget, e permitam-me que, neste inicio 
de sessão, para já, é a primeira vez que venho a uma Sessão da Assembleia Municipal sem 
gravata, mas foi para não deixar  o Senhor Presidente da Assembleia incomodado porque 
eu presumi que ele viria sem gravata e então, optei também por vir sem gravata para ele 
não ficar incomodado. Já agora permitam-me que faça aqui uma nota clubística não é, 
porque de facto, não é todos os dias que o meu clube é campeão, e, portanto, fazer aqui 
uma nota para enfim, afrontar aqui um bocadinho os adversários mais diretos em 
questões clubísticas, também fica bem, e para dizer obviamente que estou particularmente 
bem-disposto por o facto deste objetivo também ter sido atingido. -------------------------------
Permitam-me também que faça aqui uma nota prévia de saudação ao Senhor Presidente 
da Junta de Bodiosa o Rui Ferreira, e também à Senhora Presidente de Junta de Ribafeita 
Rosa Ferreira, e à minha Vereadora Cristina Brasete, porque foram três pessoas que no 
dia de sábado, sábado e noite, acabaram por ter aqui uma missão espinhosa, totalmente 
articulada por nós, aliás, muito acompanhada por todos os corpos de Bombeiros e o 
Comando da Proteção Civil em que foram horas difíceis mas que efetivamente felizmente 
não tivemos nenhuns danos de pessoas e por outro lado também as casas dos cidadãos 
ficaram devidamente salvaguardadas, mas foram de facto horas difíceis e gostava também 
de publicamente dar aqui uma palavra de apreço não só ao Senhor Ministro da 
Administração Interna, quem ao longo de duas ou três vezes durante o dia comigo foi 
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articulando algumas ações no terreno, e realçar também o Senhor Presidente da 
República que mais uma vez, sempre presente, não deixou de acompanhar também todo o 
processo que se viveu em Viseu, e portanto, não queria deixar de fazer esta referência 
neste inicio da Ordem de Trabalhos. --------------------------------------------------------------------
Em relação às Contas, é muito fácil de trazer a esta Assembleia Municipal um processo de 
aprovação de Contas. Eu diria que em termos de resumo bastava irmos um pouco atrás à 
última Assembleia Municipal onde aprovámos as Contas dos SMAS e também da Câmara 
Municipal para afirmar sem receio nenhum de sermos desmentidos que de facto Viseu é 
de muito boas contas, e ficamos felizes por saber que Viseu é de boas contas. De facto, a 
nossa autonomia financeira está hoje nos 79,8%, mais 0,8% do que no ano passado. Os 
Resultados Líquidos do Exercício agora consolidados com universo do município 
ascendem a 928 mil euros, dos quais 414 mil euros são resultados da Câmara Municipal, e 
também referir que sem o efeito das amortizações este resultado operacional seria de 6,9 
milhões de euros ma Autarquia, o que significa que o Resultado Liquido do Exercício seria 
de 9,5 milhões de euros, portanto, acho que são dados que a todos nos congratulam. -------
O Saldo de Gerência foi ele também de 20,6 milhões de euros, igual ao de 2013, os 
Depósitos neste momento do universo do Município estavam a 31 de dezembro em 29,3 
milhões de euros, e por fim a dívida de médio/longo prazo que era de mais de 22 milhões 
de euros quando cá chegámos, está hoje em 9.6 milhões de euros, e neste ano que termina 
baixa em 5.6 milhões de euros, e portanto, para dizer que, iniciando esta intervenção que 
não necessitará de ser longa, de facto, as Contas reforçam a boa situação financeira do 
município, e por outro lado, podemos dizer também com orgulho que todo o universo 
apresenta resultados positivos, seja a Câmara, seja os Serviços, seja a Habisolvis, a Viseu 
Novo/SRU a Viseu Marca, e temos aqui esta questão da ViseuPolis que esperamos que um 
dia o Governo decida resolver esta questão  de uma vez por todas. -------------------------------
Em termos muito rápidos e para não os maçar muito porque todos tiveram acesso à 
documentação, o Ativo Liquido ultrapassa os 399 milhões de euros, 86,1% do ativo deriva 
do imobilizado (ou seja, 344 milhões de euros), repartindo-se os restantes 13,9% entre 
ativo circulante e acréscimos e diferimentos. ---------------------------------------------------------- 
Comparativamente ao verificado em 2018, o total do ativo registou um decréscimo de 
1,1% em resultado da diminuição sentida no imobilizado (-1,5%). Todavia, os depósitos 
em instituições financeiras e caixa cresceram 4,6%, mais 1,3 milhões de euros. Portanto, 
constata-se que o Município de Viseu e os Serviços Municipalizados de Água e 
Saneamento de Viseu são responsáveis por cerca de 86,7% do ativo, antes de 
ajustamentos, e regista-se também um incremento de mais de 1,2 milhões de euros nos 
fundos próprios do ponto de vista de todo o universo. Os Resultados Líquidos, como já 
referi, representam 855 mil euros, e se for considerado o resultado líquido atribuível a 
interesses não controlados pelo Grupo, este valor sobe para os 928 mil euros, portanto há 
claramente aqui uma situação muito positiva. --------------------------------------------------------- 
Em conclusão, e voltando a reforçar, Viseu é de facto de muito boas Contas, acho que 
aquelas Contas que hoje aqui aprovamos só nos honram do ponto de vista do nosso 
percurso, significa que temos feito obra, temos feito um percurso, temos feito um percurso 
de afirmação de um Concelho de 25 Freguesias e, temos feito esse percurso de afirmação 
num contexto nacional e também num contexto internacional. ------------------------------------
Nos diferentes parâmetros temos vindo a conseguir felizmente, numa lógica de grande 
articulação com os diferentes setores da sociedade de Viseu atingir um patamar, direi 
mesmo de excelência, aliás, não sei se tiveram oportunidade de ler o relatório que António 
Costa e Silva, a pessoa que o Governo contratou para fazer este trabalho que vai ser esta 
semana apresentado, não deixa de enfatizar em dois pontos, aquilo que muitas vezes a 
oposição não quer ver, que é de facto, Viseu hoje afirma-se enquanto uma cidade  onde o 
Cluster das Tecnologias da Informação e das Smart Cities está afirmado, e é apontado 
como um exemplo e um caminho a seguir, e é também apontado Viseu como um dos 
Concelhos que deverá ser assumido também como um laboratório do ponto de vista do seu 
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desenvolvimento, e como um concelho que tem capacidade para se desenvolver, para 
crescer e ter uma capacidade induzida de desenvolvimento à sua volta, aliás, as quase mil 
pessoas que crescemos no ano passado no concelho, do ponto de vista liquido, são também 
um grande indicador, porque efetivamente seremos o único concelho do interior que 
cresce em termos de população, e ninguém vai par o deserto, toda a gente vai e procuram 
locais onde efetivamente tenham oportunidades, e portanto, este percurso tem sido feito de 
uma forma bem consistente, com os pés bem assentes na terra, com o contributo de todos. 
As contas refletem isso mesmo, refletem por um lado uma criteriosa gestão dos nossos 
fundos públicos, as opções que temos vindo a fazer nos diferentes domínios, a forte aposta 
na Educação, a forte aposta na Educação, no Desporto, na Cultura, na Área Social, mas ao 
mesmo tempo uma forte aposta no sentido de esbater os desequilíbrios existentes nas 
diferentes freguesias, e ao mesmo tempo uma forte aposta naquilo que é a sustentabilidade 
futura. Um grande enfoque nas questões ambientais, mas ao mesmo tempo também na 
captação de investimento, e na fixação de pessoas, sobretudo de jovens quadros no sentido 
de fazer-se regressar muitos dos nossos jovens e podê-los posicionar. Este é um percurso 
que temos feito de uma forma consolidada e as Contas provam que efetivamente é possível 
por um lado aproveitarmos os fundos comunitários como estamos a aproveitar, é possível 
também, com uma gestão criteriosa podermos fazer, digamos que, o investimento que 
todos temos vindo a fazer nas freguesias para este efeito. E, portanto, deixar aqui às 
Senhoras e aos Senhores Deputados, obviamente com orgulho porque quando as coisas são 
boas devemos fazê-lo com orgulho porque quando algo corre mal também o devemos 
assumir, mas quando as coisas também correm bem devemos mesmo assumi-lo, e a 
verdade é que estas Contas Consolidadas orgulham os Viseenses, orgulham o Executivo e 
todo o universo do Município, e, acho que também deveriam orgulhar todos os Membros 
desta Assembleia Municipal  porque, penso que independentemente das diferenças todos 
queremos o melhor para a nossa cidade, para o nosso concelho, para a nossa região e 
também para o nosso país. ---------------------------------------------------------------------------------
E, portanto, Senhor Presidente, Senhoras e Senhores Deputados, era esta apresentação 
que eu gostava de vos fazer e obviamente disponível para qualquer questão que me 
queiram colocar. Muito obrigado. ------------------------------------------------------------------------
----- MESA – O SENHOR PRESIDENTE DA MESA: Obrigado Senhor Presidente. Em 
primeiro lugar, e desculpe-me, é só para responder a uma situação colocada pelo Senhor 
Presidente, o órgão fiscalizador não impõe nem fiscaliza indumentárias, e como tal a 
utilização da gravata é aberta, e cada um utilizará como entender. ----------------------------
Então, em relação aos Senhores Deputados, quem gostaria de intervir neste primeiro 
ponto da Ordem de Trabalhos? Tem a palavra o Deputado Rafael Amaro. --------------------
----- DOIS – O SENHOR DEPUTADO ANTÓNIO MANUEL ANTUNES RAFAEL 
AMARO (PS): Senhor Presidente da Assembleia, Excelentíssima Mesa, Senhor Presidente 
da Câmara, Senhoras Vereadoras, Senhores Vereadores, Caros Colegas Membros da 
Assembleia Municipal, Senhoras Presidentes de Junta e Senhores Presidentes de Junta, 
Comunicação Social, Público presente. Senhor Presidente, eu sobre este ponto gostaria de 
colocar uma questão prévia do ponto de vista formal, e vou colocá-la sem que sobre esta 
matéria tenha alguma posição definitiva e vou colocá-la com toda a frontalidade 
salvaguardando precisamente a Assembleia Municipal que é a seguinte, e gostaria depois 
de ouvir o Senhor Presidente sobre isto, que é: Era minha convicção que esta Assembleia 
Extraordinária tivesse como objetivo, ou que fosse convocada precisamente para a 
aprovação deste ponto, ou seja, a Consolidação das Contas relativas ao Exercício de 2019. 
Não é isso que acontece, portanto, a justificação para esta convocação tem a ver com o 
Ponto Dois que vamos discutir a seguir, e a questão que eu colocava ao Senhor Presidente 
era, digamos que, é sabido que este ponto, ou seja, que a Consolidação das Contas 
relativas ao Ano de 2019 deveria ter vindo a esta Assembleia até 30 de junho, de acordo 
com a Lei até 30 de junho de 2020. Ora, não sendo assim, eu estaria à espera que houvesse 
por parte do Município uma justificação a esta Assembleia porque é que, nós sabemos o 



 249 

 

 
ATA DA SESSÃO EXTAORDINÁRIA DA ASSEMBLEIA MUNICIPAL DE VISEU DE 20 DE JULHO DE 2020 

 

contexto, e penso que também não seria muito difícil, a justificação porque é que assim 
não acontece, e portanto, eu gostaria de ouvir o Senhor Presidente sobre isso porque, a 
ideia que sempre tive é era que, esta Assembleia teria sido convocada por esse efeito, mas 
afinal, foi ao abrigo da  aprovação da 2ª Revisão, e este  ponto aparece aqui, digamos que,  
sem, pelo menos que eu tenha conhecimento, sem qualquer justificação para esse efeito. 
Eu quero crer que o Senhor Presidente e que o Executivo teve isso em atenção e que estará 
a fazer isto estando convicto que isso é justificado tendo em conta o contexto de pandemia, 
mas, gostava de ouvir o Senhor Presidente sobre isso, e sobretudo salvaguardar esta 
Assembleia de que a aprovação vai ser feita fora, portanto, de acordo do que diz a Lei até 
30 de junho de 2020.  Dito isto que é um problema meramente formal, mas que não podia 
deixar de o colocar para esclarecimento desta Assembleia e para nosso próprio 
esclarecimento, passaria então aquilo que é a Consolidação de Contas relativas ao 
Exercício de 2019. Eu diria como ponto prévio que, discute-se algumas vezes se a 
apresentação da Consolidação de Contas se é algo positivo ou não. No meu entender é, 
porque não há dúvida de que é um documento em que, dá uma visão global daquilo que é 
o município que neste momento tem mais de 1000 colaboradores, portanto, o grupo em si 
tem mais de 1000 colaboradores, o que dá ideia desta dimensão, e facto de ser uma 
apresentação de Contas integrada, portanto, integrando todo o perímetro daquilo que é o 
grupo que neste caso tem como empresa mãe, salvaguardando esta visão muito 
empresarial também, portanto, o Município de Viseu, e portanto todas as empresas 
municipais que estão à sua volta e qual a percentagem de capital detido pela própria 
empresa mãe, portanto, eu penso que é um documento que é muito útil, a meu ver, para 
que fiquemos a conhecer qual é a realidade e económica/financeira e até de participação 
de todo o município. Dito isto, e como também aqui foi dito pelo Senhor Presidente, 
tivemos uma Assembleia muito próxima, neste caso para a discussão das Contas, e penso 
que, aqui foi mais ou menos reconhecido que não se trata de se colocar em causa 
obviamente aquilo que é a situação económica e financeira do Município, mas, gostaria de 
aproveitar esta reunião, embora não sendo nada de novo porque a Certificação Legal das 
Contas que aparece para as Demonstrações Financeiras Consolidadas não é muito 
diferente daquilo que já tinha sido certificado para as Contas que aprovámos aqui na 
última Assembleia, mas eu gostaria de, sem colocar em causa aquilo que já aqui tinha 
referido, e obviamente que compete ao Senhor Presidente fazer a sua leitura sobre aquilo 
que são as Contas, mas há aqui algumas coisas que eu gostaria de levar à consideração e 
que tivéssemos em consideração, e sobretudo eu chamaria à atenção para  a Auditoria das 
Demonstrações Financeiras Consolidadas para este documento, e chamaria à atenção que 
neste documento aparecem três opiniões com Reservas que no mínimo merecem aqui 
algum reparo, e também vão merecer com certeza alguma justificação por parte do 
Senhor Presidente. Eu começaria pela primeira Reserva que diz respeito ao faco de, como 
aqui é dito, “não ter sido possível ao auditor estabelecer uma correspondência integral entre 

os imóveis contabilizados e os imóveis que constam do cadastro da Autoridade Tributária e 

Aduaneira e da Conservatória do Registo Predial”, e portanto, esta opinião, dizendo que a 
inventariação dos imóveis obviamente que isto não é uma questão digamos que, que vai ter 
com certeza uma justificação simples do Senhor Presidente, mas que esta Assembleia tem 
obrigação de conhecer porque é que aparece isto nesta Reserva. ---------------------------------
Quanto à entidade ViseuPolis o Senhor Presidente já disse aqui, e eu lembro-me de uma 
vez também já lhe ter colocado esta questão, e já foi dito que, não é completamente 
responsabilidade do Município sobre isso, ou seja, de qualquer forma não deixa de 
merecer justificação e informação por parte do Senhor Presidente porque é que a entidade 
ViseuPolis continua ano após ano a não ser resolvida. -----------------------------------------------
Deixei para o fim talvez aquele que me pareça o assunto mais, digamos que,  o ponto talvez 
mais importante que é, este que eu já tinha referido aqui, digamos que, na Assembleia 
Municipal anterior, que é, o facto de, e isso não é referido, de ter sido efetuado o mapa da 
Execução Orçamental da receita do município, digamos que, o montante de cerca de 1 
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milhão e meio de euros correspondente a valores recebidos em dezembro de 2018, e por 
este motivo a receita consolidada neste aspeto foi digamos que, sobreavaliada para o ano 
de 2019 e subavaliada para o ano de 2018. Simplificando, é muito simples, ou seja, uma 
receita que deveria ter sido integrada no exercício de 2018 passou para o exercício de 
2019, obviamente que, sobreavaliando o montante da receita nesse aspeto. Como é 
evidente, isto tem uma consequência que é uma consequência lógica, não coloca em causa 
nada do que foi dito, e tudo o que aqui dissemos sobre a situação Económica e Financeira 
do Município, mas, a verdade é que, nós podemos dizer que o Resultado Liquido de 2018 
não foi tão negativo como aqui foi apresentado, e o Resultado Liquido positivo de 2019 não 
foi tão positivo como aqui foi apresentado porque há uma receita que transita de 2018 
para 2019 e que o auditor não deixa, não sou eu que estou a ver essas Contas, é o Auditor 
que não deixa de chamar à atenção para isso, e por isso é que ela aparece digamos que, nas 
bases da opinião com Reservas.  Eu diria que, do ponto de vista daquilo que é a 
Contabilidade, não será nunca algo, digamos que, muito negativo se isto for uma coisa 
esporádica como é evidente, e por isso é que eu gostaria de chamar à atenção que isso será 
algo que teremos que ter em atenção obviamente nos próximos orçamentos. Agora, há 
aqui algo que, e por isso é que tem esta Reserva, que o Auditor não deixou de chamar 
atenção e que, e isso para nós é que é politicamente relevante, é que, isto significa uma 
coisa: nem o Resultado Liquido negativo de 2018 foi tão negativo como foi apresentado, 
nem o Resultado Liquido positivo de 2019 é tão positivo como foi apresentado. Eu gostaria 
até de ouvir o Senhor Presidente a dizer o que é que seria do ponto de vista do Resultado 
Liquido de 2019 caso, como aqui é dito, digamos que, esta inclusão do montante de 1.493 
milhares de euros. E, portanto, gostava de ouvir o Senhor Presidente sobre isso. -------------
Era mais ou menos isto que eu tinha a dizer, e concluía dizendo o seguinte para que não 
haja nenhuma, digamos que, interpretação que não seja aquela apenas que eu quero. ------
Quanto ao aspeto que coloquei no início, não é minha intenção criar nenhum problema do 
ponto de vista formal aquilo que é, ou aquilo que falei sobre o facto de este ponto da 
Consolidação das Contas relativas ao Exercício de 2019 ter que ser obrigatoriamente 
apresentado até 30 de junho. Todos sabemos que vivemos um período de exceção, não é 
isso que temos em conta, aliás, em Reunião de Lideres do ponto de vista da Assembleia 
Municipal nunca houve da nossa parte qualquer oposição a que esse problema fosse 
resolvido, agora, não deixo de estranhar que, esta Assembleia Extraordinária não tivesse a 
ver com isso, e não deixo de estranhar que, não haja qualquer justificação para isso. 
Obviamente que o Senhor Presidente deve ter razões mais do que suficientes do ponto de 
vista jurídico para poder, digamos que, fazer isso, mas como é evidente a Assembleia 
Municipal terá que ser obviamente informada sobre esse ponto. Muito obrigado. ------------
----- MESA – O SENHOR PRESIDENTE DA MESA: Obrigado Senhor Deputado. Tem a 
palavra o Deputado José Alberto. ------------------------------------------------------------------------
----- TRÊS – O SENHOR DEPUTADO JOSÉ ALBERTO DA COSTA FERREIRA 
(PPD/PSD): Bom dia a todos. Senhor Presidente da Assembleia Municipal, restantes 
Membros da Mesa, Senhor Presidente da Câmara, Senhora Vice-Presidente, Senhoras 
Vereadoras, Senhores Vereadores, Caros Colegas da Assembleia Municipal, Comunicação 
Social, demais pessoas aqui presentes. ------------------------------------------------------------------
Ora bom, o processo de Consolidação de Contas é um processo meramente técnico que 
resulta, independentemente do método que for utilizado,  ou da Equivalência Patrimonial 
ou da Consolidação Integral, é no fundo, o resultado das contas individuais de cada uma 
das entidades que compõem o universo do grupo de empresas, e como tal, não se podiam 
aprovar nem se podiam fazer as contas, sem serem aprovadas previamente as contas 
individuais, e portanto, parece-me que aqui será alguma dessas justificações que poderá 
… eu não quero antecipar, o Senhor Presidente saberá melhor, mas, isto é aquilo que eu 
vejo. De qualquer maneira, também as Contas deveriam ser apresentadas até ao dia 30 de 
abril e este ano houve a dilação do prazo para 30 de junho. ----------------------------------------
Quanto às Contas, independentemente do método que for utilizado, as Contas 
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Consolidadas são o resultado das contas individuais, portanto, as apreciações que fizemos 
aqui ao longo do prestação de Contas individuais, sobretudo aquelas que dizem respeito ao 
SMAS e à Câmara que representam, praticamente 95% daquilo que é o universo deste 
perímetro de consolidação, portanto, não adianta estarmos aqui a fazer porque, há aqui 
aspetos de natureza técnica que muitas vezes têm que ser considerados porque quando há 
transações no meio do grupo essas transações têm que ser expurgadas, e todo esse processo 
demora algum tempo, embora aqui não seja muito esse o caso, e por vezes os resultados 
não são o somatório, aliás, a Consolidação não é o somatório das diversas rúbricas das 
peças contabilísticas porque muitas vezes carecem de todos estes ajustamentos. Quanto ao 
resto, portanto, eu não vou tecer considerações porque falar sobre números o Senhor 
Presidente já o fez, estar a repetir isso, e ainda por cima fiquei aqui limitado porque a net 
hoje não existe e estou aqui limitado ao telemóvel, e na minha idade ver os números tão 
pequenos já custa um bocado, portanto, esqueci-me de trazer a lupa, de qualquer maneira, 
portanto, considerações fizemo-las já individuais, portanto, não há reservas, há aqui 
alguns pontos de vista, portanto, e todos nós sabemos que muitas vezes há de alguma 
maneira uma discrepância entre aquilo que são os registos nas Finanças, portanto, na 
Autoridade Tributária e aqueles que são os valores de facto, que têm sobretudo nos bens 
de domínio público onde se calhar ainda andamos hoje à procura de alguns daqueles 
valores que decorrem desde a aplicação do célebre POCAL aqui à muitos anos atrás. ------ 
Quanto à questão que o meu Digníssimo colega Amaro colocou. Nós quando analisamos a 
situação de uma determinada entidade fazemo-lo em 3 dimensões: numa dimensão 
económica, numa dimensão financeira e numa dimensão de tesouraria, e depois há 
sistemas contabilísticos que estão consagrados, quer no sistema de normalização 
contabilística, quer nestes sistemas de normalização, portanto, da Contabilidade Pública 
que são basicamente os mesmos, e há um princípio que é o do Reconhecimento, e desde 
que o facto relativamente ao qual aconteça num determinado momento… vamos imaginar 
que houve um imposto que é relativo a 2018 e que só é recebido em 2019, o 
reconhecimento tem que ser feito em 2018 como um gasto ou como um rendimento, e 
posteriormente vem a dimensão de tesouraria portanto, no ano imediatamente a seguir, 
portanto, há aqui algumas diferenças que têm que ser vistas. Do ponto de vista económico 
este ganho ou este rendimento é reconhecido no ano em questão, mas o seu recebimento é 
posterior, normalmente acontece isso na vida da empresas, as vendas que se fazem em 
dezembro quando há um período de pagamento de 30 ou 60 de dias a questão de 
tesouraria só vem a acontecer no ano imediatamente a seguir, isto aqui portanto, é um 
problema, e depois também, há um princípio que é o princípio da relevância, em valores 
desta dimensão, 1 milhão de euros poderá não ser muito significativo no contexto global, 
mas, de qualquer maneira, era isto que eu queria dizer, muitas vezes há algumas 
diferenças que nós temos de ter quando analisamos as coisas nas várias dimensões, na 
Demonstração de Resultados, no Orçamento, no Balanço, as coisas têm de ser tratadas de 
forma diferente. De qualquer maneira, depois de nós aprovarmos as Contas individuais, 
acho que aqui é apenas o processo de consolidação que tem que ser posterior e que não nos 
traz comentários adicionais. -------------------------------------------------------------------------------
----- MESA – O SENHOR PRESIDENTE DA MESA: Obrigado Senhor Deputado. Tem a 
palavra a Deputada Catarina Vieira. --------------------------------------------------------------------
----- QUATRO – A SENHORA DEPUTADA CATARINA ALEXANDRA VIEIRA E 
CASTRO RODRIGUES (BE): Senhor Presidente da Assembleia e restante Mesa, Senhor 
Presidente da Câmara, Senhoras Vereadoras e Senhores Vereadores, Senhoras Deputadas 
Municipais e Senhores Deputados, Senhoras Presidentes de Junta e Senhores Presidentes 
de Junta, Público, Senhores e Senhoras Jornalistas e Funcionários em exercício. -------------     
Em termos gerais, a Câmara Municipal de Viseu apresentou resultados líquidos na ordem 
dos 855 mil euros. -------------------------------------------------------------------------------------------- 
Apesar dos Resultados Líquidos positivos, apresentados nos últimos anos, que faz com que 
o Senhor Presidente da Câmara diga que “tem a sua situação sólida e robusta graças à boa 
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gestão dos dinheiros públicos”, perguntamos porque é que esses resultados não são 
utilizados para a autarquia se financiar? --------------------------------------------------------------- 
Porque a Câmara Municipal de Viseu continua a aumentar a divida a terceiros, 
mostrando problemas de tesouraria, gostaríamos de saber qual o valor real da dívida do 
município: ----------------------------------------------------------------------------------------------------- 
Em 2018 rondou os 14 milhões de euros, em 2019 os 11 milhões de euros: ---------------------- 
E em 2020? Qual é o valor real da dívida à data? Serão 24 milhões de euros? ----------------- 
Viseu é de boas contas? É que, continuamos sem ver as Contas da Viseu Marca e temos as 
contas para pagar dos empréstimos pedidos pelo Executivo. -------------------------------------- 
Embora se considere que, para as entidades públicas, a informação financeira 
proporcionada pelos resultados económicos não será o elemento determinante para a 
tomada de decisão dos executivos, lembramos que a Câmara Municipal de Viseu – 
segundo o anuário financeiro dos municípios portugueses – é um dos municípios com maus 
resultados económicos em 2018 (-3.573.149). ---------------------------------------------------------- 
E em 2019? Quais são os resultados económicos? Serão negativos em 2 milhões de euros? - 
Porque razão é que o executivo faz questão de continuar – ano após ano – a criar falsas 
expetativas empolando as receitas dos orçamentos? ------------------------------------------------- 
Qual é o objetivo em criar sistematicamente excedentes orçamentais? --------------------------
Querem mostrar que não têm capacidade para executar o orçamento das GOP? ------------- 
Que obras orçamentadas continuam sem ser executadas, concluídas? --------------------------- 
Que obras em estradas, na requalificação de edifícios emblemáticos ainda não estão ao 
serviço dos cidadãos e das cidadãs? ---------------------------------------------------------------------- 
Realce-se que, mais uma vez, a certificação legal das contas teve opinião com reservas… -- 
Mais uma vez também não nos é possível estabelecer uma correspondência integral entre 
os imóveis contabilizados e os imóveis que constam no cadastro da AT… ---------------------- 
Que impacto terão tais omissões nas contas, nas demonstrações financeiras consolidadas 
do município? ------------------------------------------------------------------------------------------------- 
Será que a consolidação orçamental é, também, feita à conta de receitas extraordinárias? - 
Continuamos sem poder determinar em que medida a ViseuPolis poderá afetar as 
demonstrações financeiras do município. -------------------------------------------------------------- 
E, tal como já abordámos, a receita consolidada do período está sobreavaliada em mais de 
1 milhão de euros… ----------------------------------------------------------------------------------------- 
Para concluir: ------------------------------------------------------------------------------------------------ 
Note-se que, desde 2006, até à data, a autarquia distribuiu quase 187 milhões de euros 
para, entre outras, fundações, associações e entidades de interesse social. ---------------------- 
É de realçar também, que a Autarquia de Viseu se encontra no Top 10 (8º lugar) dos 
municípios com menor equilíbrio orçamental (art.º 40 e art.º 83º da Lei das Finanças 
Locais), um dos indicadores (rácio) que permite perceber se o ajustamento da despesa à 
receita promove a sustentabilidade financeira da autarquia. Disse. ------------------------------
----- MESA – O SENHOR PRESIDENTE DA MESA: Obrigado Senhora Deputada. Não 
havendo mais nenhum pedido do uso da palavra dava a palavra ao Senhor Presidente da 
Câmara. Não tinha visto, peço desculpa, tem a palavra o Senhor Presidente da Junta de 
Cavernães. -----------------------------------------------------------------------------------------------------
----- CINCO – O SENHOR PRESIDENTE DA JUNTA DE FREGUESIA DE 
CAVERNÃES JORGE ANSELMO MARTINS (PPD/PSD): Senhor Presidente da 
Assembleia, Senhora Secretária, Senhor Secretário, Senhor Presidente da Câmara, 
Senhora Vice-Presidente, Senhoras Vereadoras, Senhores Vereadores, Caros Colegas 
Membros da Assembleia, Comunicação Social, um cumprimento especial a todos. Eu 
estava ali a ouvir as intervenções, e tenho que ser coerente com a incoerência daquela 
Bancada do Partido Socialista, porque o Senhor Deputado Rafael Amaro é muito hábil 
nas palavras, mas temos que as saber desmontar. Com a mesma veemência com que veio 
aqui fazer ênfase da Reserva dos auditores, a dizer que as Contas estão inflacionadas em 
1,493 milhões de euros não o vi no ano passado vir aqui fazer referência, não consta da 
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Ata, fazer referência que as Contas estavam subavaliadas, está lá também na Reserva do 
ano passado, se o senhor for ver a auditoria do ano passado, está lá a dizer que as Contas 
estavam subavaliadas exatamente no mesmo valor, ao cêntimo, e isso o senhor não fez 
referência, e sabe porque é que não fez referência Senhor Deputado? Eu explico-lhe: 
porque não lhe convinha, porque com isso, os resultados que então eram negativos de 3 
milhões e pouco de euros passavam para metade. Agora, que lhe convém fazer referência 
a esse valor, já veio aqui fazer gala de que afinal as Contas não são o que são porque estão 
inflacionadas em 1 milhão 493 mil euros. Portanto, não é verdade. Aquilo que o Dr. José 
Alberto que é especialista nesta matéria quis dizer, é que há uma coisa que se chama 
Especialização do Exercício, não é assim Senhor Doutor? É. Especialização do Exercício. 
Os gastos e os rendimentos devem ser reconhecidos no ano a que dizem respeito, 
independentemente do seu recebimento ou pagamento. Disse bem não Disse Dr. José 
Alberto? Mas, já agora, também estranhei que não fizesse referência aos 3 fatores que o 
senhor enumerou aqui no ano passado para justificar a não aprovação das Contas. Nem 
sequer falou neles agora, e isso fez-me levantar suspeitas, porque é que será? Porque é que 
será? Porque é que no ano passado ele fez gala … “ó Senhor Presidente da Câmara tenha 
lá cuidado que o Ativo Liquido está a baixar, e olhe que dentro do Ativo Liquido há uma 
preocupação com o Ativo Circulante e particularmente com os Depósitos em Instituições 
que estão a cair”. Este ano ele não podia utilizá-lo, sabe porquê Senhor Presidente da 
Câmara? Porque eles subiram 1.3 milhões, e o Senhor Deputado já não tinha argumento.  
Já agora, faço aqui só um parentese para aproveitar e perguntar ao Senhor Presidente da 
Câmara, em vez dos 29 milhões que estavam em Depósitos, podiam ser 30 milhões e tal, há 
lá uma provisão que já se arrasta há uns anos de 1 milhão 168 mil euros, se nos puder 
depois explicar a que é que se refere essa provisão, eu parto do princípio que se calhar 
ainda é do tempo do Dr. Ruas, que era um depósito que havia BPN, uma aplicação 
qualquer que havia do BPN ou BPP, ou assim qualquer coisa, mas já agora gostaria de 
confirmar porque ela já se arrasta há uma série de anos, uma provisão de 1 milhão 168 
mil euros, e portanto, os valores até seriam um bocadinho diferentes se pudéssemos saber 
porque é que esse valor não é  recebido. ----------------------------------------------------------------
Depois, segunda causa para não se aprovarem as Contas do ano passado:  aquela conta 
que toda a gente diaboliza que é o saco para onde vai tudo, é uma série de subcontas que é 
o Fornecimentos e Serviços Externos, que a gente até se esquece que é preciso ter seguros, 
é preciso ter honorários, é preciso fazer despesas de conservação e reparação, vai tudo 
para aquele saco, e no ano passado o alarmismo era: “ó Senhor Presidente da Câmara 
tenha lá cuidado porque há aqui uma tendência, isto já parece estrutural. Os 
Fornecimentos e Serviços Externos estão a crescer ano após ano”. Este ano nem uma 
palavra. Porque é que foi Senhor Presidente da Câmara? Eu digo-lhe. Porque eles 
desceram 1.5 milhões, o argumento … ------------------------------------------------------------------
Depois, ainda havia uma outra coisa que era a terceira causa. Ele enumerou apenas 3. 
Fundos Próprios. “nos fundos próprios há aqui uma tendência de descida que me 
preocupa sobremaneira e, portanto, Senhor Presidente da Câmara tenha lá cuidado, o que 
é que se passa?”  O Senhor Presidente da Câmara este ano deu-lhe a resposta. Subiram 
1,077 milhões os Fundos Próprios. Deve ter sido por isso que nem uma palavra. E, aqui 
Senhor Presidente da Câmara, permita-me que faça uma relevância. Eles subiram 1.077 
milhões porque os Resultados Transitados foram inflacionados negativamente pelos 
Resultados Transitados do ano anterior, mas mesmo assim, há uma subida de 1.077 
milhões de euros. O Senhor Deputado, técnico da área como é, mas, eu quero acreditar 
que às vezes a seguir a política inibe-nos um bocado o raciocínio e a parte técnica fica 
relegada para segundo plano. -----------------------------------------------------------------------------
Para que não venha daqui a um bocadinho aqui pedir a palavra outra vez eu adianto-me 
já: podia ter vindo argumentar umas outras coisas … o Passivo, o que é que se passa com 
o Passivo? Bem, o Passivo Senhor Presidente da Câmara, baixou apenas 5.6 milhões de 
euros. 5.6 milhões de euros é uma diminuição de 4.33%, é intelectualmente, politicamente 
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pelo menos, é intelectualmente honesto vir aqui e relevar estas coisas, porque somos 
céleres a vir aqui e apontar o dedo quando nos dá jeito, também temos que vir aqui 
relevar isto, sob pena de ninguém nos levar a sério. --------------------------------------------------
Mas, dentro do Passivo gostava de relevar duas coisas que me parecem determinantes. 
Também ali para a Senhora Deputada do Bloco de Esquerda. As dívidas a terceiros de 
médio/longo prazo (os senhores gostam muito de enfatizar aqui), sabe quanto é que 
desceram Senhora Deputada? 16.68% foi qualquer coisa como 1.9 milhões. Eu vou-lhe 
repetir, não é 190 mil euros, é 1.9 milhões! Se a isso somar mais 452 mil euros das dívidas 
a terceiros e de curto prazo, dá-lhe qualquer coisa como 2.4 milhões de euros de redução 
num só ano. Eu penso que fazer política é também ser sério, e temos que enfatizar as 
coisas quando elas correm bem, e naturalmente como entidade fiscalizadora que o somos, 
apontar o dedo e chamar atenção quando as coisas não estão tão bem. --------------------------
Bom, mas só mais um bocadinho para também relembrar aqui a diabolização que 
habitualmente o Senhor Deputado com a sua forma pacífica e calma de vir aqui falar 
dizia: “ó senhor Presidente da Câmara tenha lá cuidado porque a tendência que está aqui 
parece uma coisa estrutural, os custos estão a crescer exponencialmente e as receitas não 
são elásticas, chegaram ao seu topo, não temos margem para que elas continuem a crescer, 
e, portanto, crescendo os custos e as receitas não tendo capacidade de acompanhar essa 
subida o que vai acontecer é que vai haver aqui um problema sério para resolvermos no 
futuro”. Bom, o que é que aconteceu Senhor Presidente? É que, contrariamente ao que 
disse o Senhor Deputado, as Vendas e as Prestações de Serviços cresceram 1.4 milhões. 
Para quem não tinha margem de crescimento 1.4 milhões já seria relevante, se aí 
somássemos uma subida significativa da cobrança de impostos que foi, eu vou dizer bem, 3 
milhões de euros. Há um acréscimo de 3 milhões de euros. Portanto, para quem dizia que 
as receitas que não eram elásticas e que não havia aqui margem de crescimento … pode-
me vir dizer Senhor Deputado que vamos ver para o ano … está bem, o que nós estamos a 
analisar agora é o que se passou em 2019. Em 2020 cá estaremos para analisarmos o que 
acontecer, naturalmente condicionados pela situação que estamos a atravessar, não é? -----
Mas gostaria também de relevar uma outra coisa que não se fala aqui. Saldo de Gerência. 
O Saldo de Gerência foi de mais de 20 milhões de euros. Sabe para que é que isso dava 
Senhor Deputado? Dava só para cobrir mais de duas vezes a dívida total do grupo de 
curto prazo. Mais de duas vezes. Sabe quanto é a dívida de curto prazo? Eu até sei os 
números de cor, veja lá, 13.65 milhões. Curto prazo são as dívidas que temos ali até um 
ano, são 13.65 milhões. Bom, temos de poupança, que é assim que se pode chamar ao Saldo 
de Gerência 29 milhões, isto dava-nos para pagar mais que duas vezes a dívidas de curto 
prazo. -----------------------------------------------------------------------------------------------------------
Bom, mas, passemos agora aos resultados: O Resultado Liquido passou de um resultado 
negativo de 3.8 milhões sensivelmente para um resultado consolidado de 927 mil euros se 
tivermos em conta os interesses minoritários, e aquelas duas empresas que não são 
controladas pelo grupo, que são a Viseu Marca e a Viseu Polis, senão seriam 855 mil euros, 
portanto, a diferença não é muito maior. Bom, mas o resultado que eu estou aqui a dizer é, 
parafraseando ali o Senhor Deputado, é que, os valores de facto podem-se esmagar, 
podem-se esmagar, podem ser lidos como nós queremos, conforme nos dá jeito, mas há 
uma coisa que não podemos fazer, é que eles são como o algodão, não mentem, estão lá. O 
senhor pode andar às voltas, pode fazer o que quiser, mas eles estão lá. Eu também posso 
fazer agora aqui um jogo, também trago aqui uma coisa preparada que não está nos 
documentos financeiros que nos foram dados, mas o senhor como técnico, o Dr. José 
Alberto e alguns dos meus colegas saberão o que é um EBITDA. O EBITDA é um 
palavrão em inglês que traduzido para português se chama RAJIDA e se quiserem eu 
digo-vos o que é que essa sigla quer dizer, é os Resultados Antes de Juros e Impostos 
Depreciações e Amortizações, o que significa que se eu for ao Resultado Operacional, se eu 
for ao Resultado Operacional Senhor Deputado, ouça só com um bocadinho mais de 
atenção que é para depois vir responder, se somar ao resultado Operacional as 
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Amortizações e as Provisões o senhor passa para um resultado que lhe vai para quase 10 
milhões de euros, veja lá! E sabe porque é que este resultado é importante? Este resultado 
é muito importante, ele não vem lá nas Demonstrações Financeiras, mas é muito 
importante, sabe porquê? Porque ele traduz a eficiência de uma qualquer organização, 
porque se avalia apenas aquilo que é o resultado, e agora vou dizer entre aspas, o 
resultado do negócio, expurgando dele aquilo que são as Depreciações e as Amortizações 
pelo simples facto de que eles não implicam saídas de dinheiro, é isso que está em causa. E, 
portanto, seria também bom que olhássemos para esta gente que está no executivo e que 
lhes disséssemos que de facto podemos ver os números também por este prisma. -------------
Já agora, só mesmo para concluir Senhor Presidente, peço-lhe só mais um minuto de 
tolerância. Também lá não está, mas eu calculei o rácio, eu sei que isto é uma questão 
técnica, mas sabe sempre bem dizer isto porque eu vou traduzi-lo com linguagem corrente 
para que todos possamos percebê-lo. É o Rácio de Solvabilidade que às vezes nós podemos 
pôr em causa. O Rácio de Solvabilidade é uma coisa que é calculada, se formos ver 
quociente entre os Fundos Próprios e o Passivo, é o quociente que resulta daquilo, e sabem 
o que isto dá? Dá que os fundos próprios do Grupo dão para cobrir 2.23 vezes o Passivo do 
Grupo. Se isto não é ter boas Contas, eu já não sei o que é ter boas Contas Senhor 
Presidente da Câmara. Eu vou voltar a dizer, o Rácio de Solvabilidade é o quociente que é 
dado ela divisão dos Fundos Próprios pelo Passivo, e isso significa que ao Fundos Próprios 
cobrem 2.23 vezes o Passivo do Grupo. -----------------------------------------------------------------
Portanto, Senhor Presidente, em conclusão quero-lhe dizer que as Contas demonstram 
naturalmente uma situação económica e financeira sólida, isso é objetivo, sólida e 
sustentável, exibindo um aumento do património liquido, uma redução substancial do 
Passivo e em particular das dividas a  terceiros, pelo que, em minha opinião  todos estes 
Senhores que estão aqui à frente, e estas Senhoras, devem em consciência votar 
favoravelmente a aprovação. Se assim não for, não me leve a mal que use esta linguagem 
Senhor Presidente. Mas, só uma cegueira politica pode fazer com que não se vote 
favoravelmente. Muito obrigado a todos. ---------------------------------------------------------------
----- MESA – O SENHOR PRESIDENTE DA MESA: Obrigado Senhor Presidente de 
Junta de Cavernães Jorge Martins. Tem a palavra o Senhor Presidente da Câmara. --------
----- SEIS – O SENHOR PRESIDENTE DA CÂMARA: Muito obrigado Senhor 
Presidente. Senhoras e Senhores Deputados. Depois destas duas intervenções do Dr. José 
Alberto e do Dr. Jorge Martins nem precisava de responder, porque basicamente as 
respostas foram muito bem dadas. De facto, quando o PS chega aqui e só tem isto para 
dizer estamos conversados, mas, ficava bem politicamente que o Dr. Rafael Amaro viesse 
aqui exatamente enfatizar a evolução daquilo que criticou há um ano atrás. Fica-lhe bem. 
Politicamente ficava-lhe bem. Quando vem aqui por exemplo tentar lançar a dúvida sobre 
a data de hoje, eu pergunto: seria eticamente correto que no dia 26/06 em que nós 
estávamos em condições de trazer aqui a consolidação das contas, seria eticamente correto 
trazer à mesma Assembleia Municipal a aprovação das Contas e a Consolidação de 
Contas? Dr. José alberto, isto não é uma questão contabilista, é uma questão de ética. 
Além disso, parece que não estamos em situação de pandemia. Estamos numa situação 
perfeitamente normal? Em situação normal sempre a Câmara aprovou as Contas e noutra 
Assembleia aprovou a Consolidação de Contas. A prática da Câmara Municipal é de há 
muitos anos a esta parte separar sempre os dois atos, portanto, não sei aonde é que está o 
problema. Eu sei que é um bocadinho aquilo que aconteceu no Executivo, os Vereadores 
elogiaram a Consolidação de Contas, fizeram uma Declaração de Voto e depois nas 
declarações públicas, enfim, mas há uns sinais vermelhos. Esqueceram-se foi de dizer onde 
é que estavam esses sinais vermelhos. Quando nós dizemos que há uns sinais vermelhos, 
temos que dizer onde é que estão. Onde é que estão os sinais vermelhos destas Contas que 
os Vereadores do Partido Socialista vieram dizer a Público? Digam-me de uma vez por 
todas onde é que estão esses sinais vermelhos?  Que é para os cidadãos saberem. Mentir 
em política não é correto, não é correto, e aliás, a intervenção do Senhor Deputado Rafael 
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Amaro é bem elucidativa de como não há sinais vermelhos senão tinha-os apontado todos, 
não tinha deixado de ir ali aquela tribuna, ó senhor Presidente tenha lá cautela porque 
temos isto, isto e aquilo. Já agora digam-me uma coisa, se no último relatório dos 
Revisores Oficiais de Contas vem esta questão desta receita transitada, e volta a vir 
atualmente, isto só diz uma coisa, é que existe transparência dentro das Contas da Câmara 
e que não existe aqui o mínimo de engenharia financeira, e nunca existiria, porque, este 
Presidente de Câmara deve ser vidente… porque disse assim: deixa-me cá guardar esta 
receitazinha porque não sei quais são os resultados que vão ser este ano e fica de reserva, 
foi isto que o Senhor Deputado Rafael Amaro quis aqui dizer, mas não é verdade Senhor 
Deputado, não é verdade. Já agora, em relação à questão que é também referida aqui pelo 
Revisor. Desafio-o a encontrar no país um município relevante que não tenha esta 
Reserva, em relação aquilo que são os registos. Nós há 6 anos que estamos na Câmara, há 
6 anos e pouco, e sistematicamente temos vindo a registar património, ainda hoje não 
sabemos totalmente qual é o património que temos, e os Senhores Presidentes de Junta e 
por aí fora têm nos ajudado. É perfeitamente natural que num processo de registo e 
sobretudo quando houve uma mudança em termos contabilísticos da relevância do registo 
do património, esta é uma Reserva que vai continuar a constar nos próximos 10 anos, 
porque haverá sempre e nunca haverá a certeza de que  todo o património que é, enfim, de 
todos nós está devidamente registado, portanto, mais uma vez também aqui  se denota 
bem a forma como os senhores olham para as coisas, e como fazem politiquice em vez de 
política séria como devia ser. ------------------------------------------------------------------------------
Em relação ao ViseuPolis, já não é a primeira nem a segunda nem a terceira, nem será a 
última vez que este Presidente de Câmara vem aqui dizer, a Câmara de Viseu está 
disponível para encerrar o processo do ViseuPolis, aliás, mal chegámos à Câmara 
indicámos logo qual era o liquidatário, o Governo é que se esqueceu de o indicar, e depois 
mais tarde veio indicar, mas veio pedir à Câmara, aceitem isto como nós queremos, e nós 
não aceitamos como o Governo que, achamos que está errada a forma como o Governo 
está a querer encerrar as contas da Polis, porquê? Porque está a prejudicar os viseenses. 
Provavelmente os senhores preferiam que nós prejudicássemos os viseenses e 
encerrássemos as contas da Polis. Não! Elas só vão ser encerradas quando efetivamente 
houver um princípio equilibrado entre aquilo que é a participação da Câmara e a 
participação do Governo, portanto, não aceitaremos ser penalizados porque há 
compromissos que foram assumidos no âmbito do Polis que têm que ser pagos pelo Polis, 
enquanto isso não acontecer não encerraremos, por outro lado, tem havido mais incúria 
da parte do Governo do que da nossa parte porque efetivamente muitas vezes não me 
parece que queiram resolver a questão. -----------------------------------------------------------------
Bem, nem me vou referir à intervenção da Senhora Deputada do Bloco de Esquerda, 
porque, o que eu lhe digo é: aconselho-a a chegar a casa e leia os documentos que lhe 
foram enviados, que é para evitar fazer aquilo que aqui está a fazer, porque dizer que há 
um aumento do endividamento na Câmara? Por amor de Deus, basta olhar para as 
Contas. A verdade é que, e estas são verdades que ninguém consegue escamotear, a 
verdade é que nós desde que chegámos à Câmara diminuímos de 22 milhões para 9,5 
milhões de euros a divida de médio/longo prazo, isto ninguém consegue refertar, a verdade 
é que o Saldo de Gerência deste ano é de 20,6 milhões de euros, igual ao de 2013, e a 
verdade é que temos em Depósitos a Prazo 29,3 milhões de euros no universo do grupo da 
Câmara Municipal.  A verdade também é que os Resultados Líquidos do Exercício seriam 
de 928 mil euros se contabilizarmos aqui também o universo onde não somos maioritários, 
e também é verdade aquilo que disse aqui o Senhor Presidente da Junta de Cavernães e 
meu prezado amigo Jorge Martins, é que, se nós retirássemos daqui as amortizações o 
resultado seria de quase 10 milhões de euros, e essa é que é a realidade, e posso-vos 
assegurar, e antecipando um pouco o ponto seguinte, que, as amortizações que a Câmara 
faz, e é histórico da Câmara, eu não mudei um cêntimo, fazem-se sempre pelo máximo, o 
que significa que somos talvez das autarquias que mais amortizações faz todos os anos. Se 
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compararmos com outras autarquias do país, fazem sempre as amortizações pelo mínimo, 
não é o que nós temos feito, até porque, eu continuei a usar os critérios contabilísticos que 
vinham de trás, podia-os ter alterado, exatamente em nome da verdade contabilística, em 
nome daquilo que entendo que é também a transparência. -----------------------------------------
E, portanto, resumir para concluir, a verdade é que, Viseu é de muito boas Contas e não 
ouvimos em momento nenhum aqui o Senhor Deputado do Partido Socialista dizer o 
contrário. Veio aqui tentar lanças umas duvidazinhas, sobre, porque é que estamos só hoje 
a aprovar a Consolidação de Contas? Não era até outra data? Olhe, porque estamos na 
contingência em que estamos, e  porque temos um parecer, e porque temos um registo, e 
porque temos uma tradição de não aprovar Consolidação de Contas na mesma reunião 
onde aprovamos as Contas, e acho que isso até seria um desrespeito para com ao senhores 
nós trazermos os dois documento, aliás, discuti isto, está aqui o Senhor Presidente da 
Assembleia que não me deixa mentir, discuti isto com o Senhor Presidente da Assembleia, 
eu disse-lhe: nós estamos em condições de levar  a Consolidação de Contas, mas, eu acho 
que seria um desrespeito para com o órgão levar à mesma sessão a Aprovação de Contas e 
ao mesmo tempo a Consolidação. Acham que nós não tínhamos condições para trazer cá a 
Consolidação de Contas na última Reunião? Claro que tínhamos, aliás, as Contas ficam 
todas finalizadas ao mesmo tempo, nós até já temos Contas aprovadas desde abril, 
portanto, não tínhamos dificuldade nenhuma em o fazer. ------------------------------------------
Portanto, resumindo para concluir, aquilo que eu afirmo é: de facto fica mal à oposição, 
designadamente ao Partido Socialista dizer uma coisa muitas vezes numa sessão e depois 
vir para os jornais laçar insinuações dizendo outras. Desafio os Vereadores do Partido 
Socialista, desafio os Membros da Assembleia Municipal do Partido Socialista a dizerem 
onde é que estão os sinais vermelhos das Contas da Câmara Municipal de Viseu, e do 
universo da Câmara Municipal de Viseu. Olhe, eu por mim apesar de não gostar muito do 
verde, gosto mais do azul,  a verdade é que só temos sinais verdes e isso é positivo neste 
caso não é, porque enfim, aí tenho que aceitar que o verde aqui é claramente uma cor que 
é boa do ponto de vista do município, e os senhores deviam estar satisfeitos, porque 
quando estamos num município que tem boas Contas deviam vir aqui dizer estamos 
satisfeitos, estamos num município com boas Contas, porque infelizmente não é o 
panorama nacional, e ficava-vos bem, mas enfim, também já vamos estando habituados. 
Muito obrigado. ----------------------------------------------------------------------------------------------
----- MESA – O SENHOR PRESIDENTE DA MESA: Obrigado Senhor Presidente. Íamos 
então proceder à votação do Primeiro Ponto da Ordem de Trabalhos. -------------------------- 
VOTAÇÃO DA CONSOLIDAÇÃO DE CONTAS RELATIVAS AO EXERCÍCIO 
ECONÓMICO DE 2019 - MUNICIPIO DE VISEU. Quem vota contra? Quem se abstém? 
Quem vota a favor? Por isso, foi aprovado com nove (9) abstenções e dois (2) votos contra. 
(Anexo 1 – Registo nominal das votações, páginas 271/272). ---------------------------------------
Passamos ao PONTO DOIS (2) da Ordem de Trabalhos APRECIAÇÃO E VOTAÇÃO 
DA PROPOSTA DE GRANDES OPÇÕES DO PLANO E ORÇAMENTO DA CÂMARA 
MUNICIPAL DE VISEU PARA O ANO 2020 - REVISÃO ORÇAMENTAL N.º 2. Tem a 
palavra o Senhor Presidente da Câmara. ---------------------------------------------------------------
----- SETE – O SENHOR PRESIDENTE DA CÂMARA: Muito obrigado Senhor 
Presidente. Renovo os cumprimentos à Mesa e a todos os presentes. -----------------------------
Em termos globais, o valor total da revisão orçamental do lado da receita é superior a 2,18 
milhões de euros, que a seguir se explica. ---------------------------------------------------------------
Portanto, a presente revisão orçamental, incorpora um acréscimo na receita no valor de 
2,1 milhões de euros, em resultado do reforço das transferências do Orçamento de Estado, 
nos termos do Mapa XIX – Transferências para os Município, da Lei nº 2/2020, de 31 de 
março; um acréscimo superior a 430 mil euros relativo à comparticipação comunitária do 
investimento a efetuar na área da Mobilidade Suave com o projeto Bike Sharing e o 
reforço superior a 178 mil euros relativo ao protocolo de colaboração com a CIMVDL no 
âmbito do (PROTransP). ----------------------------------------------------------------------------------- 
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Em contrapartida, também se regista uma anulação, no valor de 505 mil euros das 
transferências do Orçamento de Estado, nos termos do Mapa XIX – Transferências para 
os Município, da Lei nº 2/2020, de 31 de março. ------------------------------------------------------ 
No lado da despesa, a presente revisão vem reforçar as Grandes Opções do Plano, no valor 
global de 2,18 milhões de euros. -------------------------------------------------------------------------- 
O principal destaque é o reforço nos resíduos sólidos, no valor de 1 milhão de euros, 
seguindo-se a iluminação pública com um reforço no valor de 459 mil euros. O projeto 
Bike Sharing representa um esforço de investimento para o corrente ano superior a 470 
mil euros. ------------------------------------------------------------------------------------------------------ 
Importa também realçar a criação do novo projeto designado Loteamento em Santo 
Estevão (Alvará 5/2007), na função Reabilitação Urbana e Rural e do projeto 2020/63 
relativo ao Programa de Apoio à Densificação e Reforço da Oferta de Transporte Público, 
portanto, o (PROTransP). --------------------------------------------------------------------------------- 
E, portanto, solicita-se também aqui a assunção de compromissos plurianuais constantes 
da presente alteração orçamental modificativa/revisão orçamental. -----------------------------
E, portanto, propõe-se a esta Assembleia que faça a aprovação desta revisão. -----------------
----- MESA – O SENHOR PRESIDENTE DA MESA: Obrigado Senhor Presidente. Quem 
quer intervir? Tem a palavra o Deputado Rafael Amaro. ------------------------------------------
----- OITO – O SENHOR DEPUTADO ANTÓNIO MANUEL ANTUNES RAFAEL 
AMARO (PS): Senhor Presidente renovo os cumprimentos a todos. Vou ser muito rápido. 
Como é óbvio o Partido Socialista não contesta a legitimidade, e a importância do que aqui 
é trazido, o nosso voto contra não tem a ver propriamente com este documento, mas sim 
por ele se enquadrar, digamos que, num orçamento que votámos contra, e, portanto, 
porque temos outra perspetiva daquilo que deveria ser o Orçamento, e não tanto com este 
documento. Muito obrigado. ------------------------------------------------------------------------------
----- MESA – O SENHOR PRESIDENTE DA MESA: Obrigado Senhor Deputado. Há 
mais alguma intervenção neste ponto? Não havendo iríamos então proceder à votação. ----
Votação do PONTO DOIS (2). VOTAÇÃO DA PROPOSTA DE GRANDES OPÇÕES DO 
PLANO E ORÇAMENTO DA CÂMARA MUNICIPAL DE VISEU PARA O ANO 2020 - 
REVISÃO ORÇAMENTAL N.º 2. Quem vota contra? Quem se abstém? Quem vota a 
favor? Foi aprovado com onze (11) votos contra. (Anexo 2 – Registo nominal das votações, 
páginas 273/274). ---------------------------------------------------------------------------------------------
Passávamos ao PONTO TRÊS (3) da Ordem de Trabalhos APREDCIAÇÃO E 
VOTAÇÃO DA PROPOSTA DE ECOPISTA DO VOUGA - COMPROMISSO 
PLURIANUAL PARA O ANO DE 2021. Tem a palavra o Senhor Presidente da Câmara. -
----- NOVE – O SENHOR PRESIDENTE DA CÂMARA: Muito obrigado Senhor 
Presidente. De facto, na última Assembleia Municipal a propósito de uma questão 
levantada pelo Senhor Presidente da Junta de Bodiosa, já tinha antecipado esta questão 
que hoje aqui trago. Neste momento a obra está adjudicada, está em processo de visto de 
Tribunal de Contas, envolve os Municípios de Viseu, Vouzela, S. Pedro do Sul e Oliveira 
de Frades, como também é público esta Ecopista terá depois até uma ligação à parte 
costeira, e fará através da Ecopista do Dão também a ligação à Barragem da Aguieira, ela 
constituir-se-á como um importante  instrumento do ponto de vista não só Turístico mas 
também da mobilidade, porque em bom rigor acaba por ligar várias freguesias, no caso 
concreto de Viseu nós temos uma contrapartida nacional neste mesmo projeto, houve uma 
deliberação nesta Assembleia Municipal que depois capeou, digamos assim, toda a 
informação enviada ao Tribunal de Contas, o Tribunal de Contas em sede fiscalização 
prévia da empreitada, não aceitou esta alteração orçamental, e solicitou a respetiva 
autorização dos compromissos plurianuais pela Assembleia Municipal, conforme email 
que se anexa. --------------------------------------------------------------------------------------------------
A expectativa neste momento é de que, basicamente esta obra vai decorrer durante o ano 
que vem, e neste caso, é necessário consagrar este compromisso plurianual para o ano de 
2021 no montante de 217.463,84 euros, e portanto, para deixar aqui também o Senhor 
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Presidente da Junta tranquilo que esta será seguramente uma obra que ainda iremos 
inaugurar durante o período deste mandato, até porque, a obra vai começar a partir de 
Viseu o que significa que o primeiro troço a ser construído será exatamente aquele que 
atravessará as freguesias do Concelho de Viseu . Muito obrigado. -------------------------------
----- MESA – O SENHOR PRESIDENTE DA MESA: Obrigado Senhor Presidente. 
Algum dos Senhores Deputados quer intervir? Tem a palavra o Senhor Deputado Alberto 
Ascensão. ------------------------------------------------------------------------------------------------------
----- DEZ – O SENHOR DEPUTADO ALBERTO GONÇALVES DA ASCENSÃO (PS): 
Senhor Presidente da Assembleia, Senhora Secretária, Senhor Secretário, Senhor 
Presidente da Câmara, Senhoras e Senhores Vereadores, Senhoras e Senhores Membros 
da Assembleia, incluindo as Senhoras e os Senhores Presidentes de Junta, Público em 
geral, Comunicação Social. Não tenho muito a dizer sobre isto até porque a única dúvida 
que eu trazia foi, entretanto, esclarecida, porque não constava da documentação que nos 
foi fornecida, foi, entretanto, esclarecida pelo Senhor Presidente da Câmara que era 
relativamente ao porquê, ainda com duas Assembleias de antecedência já se trazer este 
assunto deste compromisso plurianual para o ano de 2021. Percebi perfeitamente, acho 
que todos percebemos que se trata de uma obra que já está estabelecido que só vai 
começar no ano que vem, e, portanto, mais que justificado, não tenho qualquer dúvida, 
mas queria deixar também este pormenor que de facto não vinha, e me sinto, ou nos 
sentimos devidamente esclarecidos. Não temos nenhumas dúvidas em votar 
favoravelmente esta proposta que a Câmara aqui nos traz. Muito obrigado. ------------------
----- MESA – O SENHOR PRESIDENTE DA MESA: Obrigado Senhor Deputado. Não 
havendo mais nenhum pedido iriamos então proceder à votação. -------------------------------- 
Votação do PONTO TRÊS (3) VOTAÇÃO DA PROPOSTA DE ECOPISTA DO VOUGA 
- COMPROMISSO PLURIANUAL PARA O ANO DE 2021. Quem vota contra? Quem se 
abstém? Quem vota a favor? Foi aprovado com um (1) voto contra. (Anexo 3 – Registo 
nominal das votações, páginas 275/276). ----------------------------------------------------------------
Em relação ao PONTO QUATRO, CINCO e SEIS, e estivessem de acordo, se o Senhor 
Presidente e os Senhores Deputados estivessem de acordo, iríamos discutir em conjunto e 
votar separadamente. Alguém põe alguma questão a esta proposta? Então, não havendo 
nenhuma questão pedia ao Senhor Presidente da Câmara que apresentasse os PONTOS 
QUATRO, CINCO E SEIS, e iriamos então discutir em conjunto, votando separadamente. 
Tem a palavra o senhor Presidente da Câmara. ------------------------------------------------------
----- ONZE – O SENHOR PRESIDENTE DA CÂMARA: Muito obrigado Senhor 
Presidente, Senhoras e Senhores Deputados Municipais. Deixar bem presente que estes 
três pontos que no fundo hoje aqui trazemos estão interligados. Como sabem, nós estamos 
a concluir neste momento um processo fora deste que também tem grande ligação a este. 
Por um lado, a reestruturação orgânica dos SMAS Águas de Viseu era uma ambição que 
tínhamos e que queríamos concretizar, mas obviamente que não quisemos trazer a esta 
Assembleia esta alteração, sem primeiro estar concluído digamos assim, todo o processo 
da criação das Águas da Região de Viseu, com a incorporação de 4 municípios para além 
do de Viseu, e perceberão porquê, até porque, com este processo, quando ele estiver 
concluído, esperamos que ocorra no primeiro trimestre do próximo ano, a verdade é que, 
a componente da produção de água propriamente dita passará para esta empresa 
intermunicipal ou supramunicipal  como corretamente é mais indicado dizer, e também 
nesta alteração orgânica já se prevê que há aqui uma Divisão que praticamente passará na 
sua totalidade para esta instituição. Se compararmos os dois organogramas, o anterior e o 
atual, é fácil verificar aqui algumas alterações, porque desde logo é criada uma nova 
Divisão, a Divisão Comercial, o número de clientes que hoje as Águas de Viseu têm, para 
cima de 56 mil cada vez mais implicam uma abordagem e um posicionamento de 
proximidade que leva à criação desta Divisão Comercial que acontece de novo, e por outro 
lado há Divisões onde se justifica criar também chefias de 3º Grau. Desde logo a seguir ao 
Diretor Delegado, a Unidade de Equipamentos e Transportes que é criada de novo, é uma 
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Unidade de 3º Grau, e dentro da Divisão Administrativa e Financeira, a separação de uma 
Unidade Administrativa e de uma Unidade Financeira para uma melhor 
operacionalização. Depois, há a criação da Divisão Comercial, que enfim, com todas as 
características que mais à frente direi. Dentro da Divisão de Estudos e Qualidade e face a 
toda a forma como as coisas têm evoluído é cada vez mais importante o Controlo de 
Qualidade, e, portanto, ter uma Divisão autónoma, até segregada no Controlo da 
qualidade da água e dos resíduos é extremamente importante, e, portanto, autonomiza-se 
para poder haver aqui uma eficácia e também uma segregação para que haja dentro da 
própria estrutura uma entidade que está, digamos que, concentrada só na vertente do 
Controlo de Qualidade.  Na Divisão de Produção de Água, portanto, mantém-se a Divisão 
de Produção e Exploração, na Divisão de Produção de Água cria-se também uma Unidade 
de 3º Grau, para Unidade de Captação e Tratamento, que seria uma Divisão que com a 
criação da Empresa intermunicipal será depois transferida para esta nova empresa. 
Depois, mantém a Divisão de Tratamento de Águas Residuais e a e Divisão de 
Empreitadas e Loteamentos. Portanto, estas são basicamente as duas diferenças que aqui 
se encontram. Obviamente que depois, faz-se aí um pouco a resenha da importância de 
criar esta Divisão Comercial, mas acho que é por todos entendível, porque efetivamente 
cada vez mais é importante esta lógica de articulação com os nossos clientes.  -----------------
Depois também, propõe-se o MAPA DE PESSOAL DOS SERVIÇOS 
MUNICIPALIZADOS DE ÁGUA E SANEAMENTO DE VISEU PARA O ANO DE 2020 
- 2.ª ALTERAÇÃO, que no fundo visa também criar aqui dentro do “Regulamento da 
Estrutura Nuclear dos S.M.A.S. Viseu” criar aqui um conjunto de alterações, 
designadamente a existência de um Dirigente Intermédio de 2º grau para a Divisão 
Comercial, porque se ela é criada necessita de ter esse Dirigente; --------------------------------
Cinco Dirigentes Intermédios de 3º grau, dois para a Divisão Administrativa e Financeira, 
um para a Divisão de Estudos e Qualidade, um para a Divisão de Produção de Água e um 
para o Núcleo de Equipamentos e Transportes;-------------------------------------------------------
Dois Técnicos Superiores para a Divisão Administrativa e Financeira para a Seção de 
Contabilidade; ------------------------------------------------------------------------------------------------ 
Dois Técnicos Superiores para a Divisão Comercial; ------------------------------------------------ 
Três Assistentes Operacionais para a Divisão Comercial; ------------------------------------------ 
Um Assistente Operacional para a Divisão Administrativa e Financeira; -----------------------
Portanto, elas são um resultado também desta opção da evolução orgânica da nossa 
estrutura. ------------------------------------------------------------------------------------------------------
Por fim, também se propõe, a aprovação do Regulamento para o Cargo de Direção 
Intermédia de 3ºGrau dos SMAS, nos termos e para os efeitos no disposto da Lei em vigor, 
que visa depois também dar andamento às questões que se colocam anteriormente, 
portanto, no fundo os SMAS ficará com um Dirigente de 1º Grau, 7 de 2ºGrau, e 5 de 3º 
Grau, e depois mais algumas estruturas dentro da própria orgânica. ----------------------------
E, portanto, Senhor Presidente, Senhoras e Senhores Deputados, estes 3 pontos no fundo 
consubstanciam algo que era já uma ambição do Executivo, de promover uma alteração 
orgânica no funcionamento dos próprios serviços que agora efetivamente encontra o 
momento adequado para ser feito, porque também não fazia sentido fazer esta divisão 
orgânica quando havia uma expectativa, que enfim, que eu fui procurando manter sempre 
muito ativa de criação desta empresa. Acho que é um grande passo que Viseu está a dar, é 
pena que 2 anos depois do que devia ter sido, deveria ter sido em 2017 que deveríamos ter 
concretizado este objetivo, e não em 2020 para começarmos a trabalhar em 2021, porque a 
verdade é que não deixamos de ter perdido 3 anos neste processo, e sabem bem que não foi 
por falta de empenhamento deste Presidente da Câmara que desde o inicio se posicionou 
na perspetiva da importância de resolver de uma vez por todas a criação de um espaço de 
produção de água para o fornecimento destes, não eram bem estes 5, eram 8, mas, agora 
são 5, mas para resolver o problema estruturalmente no futuro em relação à água, e, 
portanto, digamos que há aqui uma relação de causa e efeito, se a empresa não tivesse sido 
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constituída esta orgânica ficaria assim, mas faz sentido que, quando se está em processo de 
constituição seja este o momento adequado para trazer aqui à Assembleia Municipal para 
merecer a aprovação das Senhoras e dos Senhores Deputados e dos Senhores Presidentes 
de Junta. Muito obrigado. ---------------------------------------------------------------------------------
----- MESA – O SENHOR PRESIDENTE DA MESA: Obrigado Senhor Presidente. 
Algum dos Senhores Deputados quer usar da palavra? Tem a palavra o Deputado Cristofe 
Pedrinho. ------------------------------------------------------------------------------------------------------
----- DOZE – O SENHOR DEPUTADO CRISTOFE PEDRINHO (PS): Bom dia a todos. 
Cumprimento o Senhor Presidente da Mesa e restante Mesa, Senhor Presidente da 
Câmara, Senhoras Vereadoras Senhores Vereadores, Senhores Deputados, Senhoras 
Deputadas, Senhores Presidentes de Junta. ------------------------------------------------------------
Senhor Presidente, iremos votar favoravelmente os 3 pontos, portanto, os pontos quatro, 
cinco e seis e relativamente ao ponto quatro, o Senhor Presidente apresentou aqui que a 
Secção Comercial vai ser criada e bem, portanto, separadamente da DAF da Divisão 
Administrativa e Financeira, e indica aqui que o serviço de acompanhamento de grandes 
clientes o qual deverá ser composto por um gestor de clientes. A pergunta é simples, esse 
gestor de clientes será interno? Haverá um concurso externo? Serás alguém especializado? 
Não será? Por aí assim só.  ---------------------------------------------------------------------------------
Relativamente à Empresa  Intermunicipal de Águas ou Plurimunicipal de Águas, dos 5 
municípios, quero desde já e em nome do Partido Socialista felicitá-lo por finalmente ter 
chegado a um acordo com os 5 municípios, inicialmente eram 7, quero recordar que no dia 
1 de agosto de 2018 tivemos uma Assembleia Extraordinária para fazer essa votação, onde 
o PS avisou que a solução apresentada pelo município não seria a melhor solução, 
indicámos varias soluções e ficamos contentes e felizes que o Senhor Presidente tenha 
seguido em parte também a nossa recomendação, e portanto, sendo uma mais-valia para o 
Município de Viseu e para os restantes municípios a criação dessa empresa. Muito 
obrigado. -------------------------------------------------------------------------------------------------------
----- MESA – O SENHOR PRESIDENTE DA MESA: Obrigado Senhor Deputado. Tem a 
palavra a Deputada Filomena Pires. ---------------------------------------------------------------------
----- TREZE – A SENHORA DEPUTADA MARIA FILOMENA DE MATOS PIRES 
(CDU): Muito bom dia a todas as pessoas aqui presentes. Excelentíssimas Senhoras e 
Senhores. A minha intervenção é basicamente um pedido de esclarecimento ao Executivo e 
neste caso ao Senhor Presidente da Câmara. O documento a que tivemos acesso 
relativamente ao Ponto Quatro diz, e cito “os lugares propostos serão a criar no Mapa de 
Pessoal de 2020 para recrutamento a tempo indeterminado. Fazendo a lista descritiva da 
proposta que aqui vem a discussão e a votação. No entanto, quando observamos em 
pormenor o Mapa de Pessoal que concretiza a proposta, o que podemos verificar é que 2 
Assistente Técnicos e 6 Assistentes Operacionais serão contratados a termo resolutivo, 
aparentemente há aqui uma contradição, mas, de facto, poderá haver alguma razão 
técnica/funcional que justifique esta diferença que aqui é proposta, e o que gostaríamos de 
saber é: qual é efetivamente a razão para que esta diferença ocorra entre Técnicos 
Superiores, Assistentes Técnicos e Assistentes Operacionais? -------------------------------------
Finalmente uma pequena observação, é o nosso parecer, é a nossa opinião relativamente 
ao Ponto Seis, de facto, sobretudo se atentarmos ao Artigo 4º, ponto 1, alínea a), que nos 
perdoem, mas, isto parece um regulamento feito à medida e não propriamente uma 
necessidade funcional. Muito obrigada. -----------------------------------------------------------------
----- MESA – O SENHOR PRESIDENTE DA MESA: Obrigado Senhora Deputada. Tem a 
palavra a Deputada Catarina Vieira. --------------------------------------------------------------------
----- CATORZE – A SENHORA DEPUTADA CATARINA ALEXANDRA VIEIRA E 
CASTRO RODRIGUES (BE): Mais uma vez bom dia a todas e a todos. Para o Bloco de 
Esquerda uma solução intermunicipal é mais adequada como já defendemos aqui. No 
entanto, preocupa-nos que este corte às fatias venha facilitar a concessão destas unidades, 
no futuro. Mafra foi o primeiro município do país, PSD por sinal, a concessionar a água a 
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privados, em 1994, para resolver os problemas de falta de água no concelho e, passados 
mais de 20 anos, foi o primeiro a acabar com essa concessão, que vigoraria até 2025, e a 
'remunicipalizar' o serviço, devido aos elevados custos para os e as munícipes. ----------------- 
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Concordando com as propostas que são hoje aqui apresentadas para o SMAS, não 
podemos deixar de registar, neste momento, a nossa preocupação relativamente ao futuro 
da gestão intermunicipal da água. Atendendo à importância e centralidade que a mesma 
tem nas diferentes variáveis das nossas vidas, é fundamental que saíamos daqui, hoje, com 
a noção exata da dimensão histórica do passo que iremos dar e do impacto que terá, de ora 
a diante, na nossa vida coletiva. Impõe-se, portanto, que nada fique por questionar ou sem 
resposta. ------------------------------------------------------------------------------------------------------- 
É este o posicionamento do PSD. Uma decisão desta relevância e magnitude que mudará, 
atrevo-me a dizer, para sempre, o conceito até agora em vigor, deverá ser acompanhada 
por um escurtínio apertado para que o voto de cada um de nós reflita uma decisão 
consciente e vincule as consequências da mudança. -------------------------------------------------- 
O atual modelo de abastecimento de água no concelho de Viseu, é do conhecimento de 
todos. Um modelo integrado com os concelhos de Viseu, Mangualde, Nelas e Penalva do 
Castelo realizado maioritariamente através da Barragem e ETA de Fagilde, datadas de 
1984. ------------------------------------------------------------------------------------------------------------ 
Ao longo destes anos, muitas foram as mudanças e as dinâmicas sócio-económicas que 
alteraram os hábitos de consumo aumentando, cada vez mais, as necessidades de água 
disponível, situação que se tem vindo a agravar com as alterações climáticas ao 
desvendarem a fragildade e a insuficiência do sistema em vigor. Os períodos de seca 
extrema ou seca severa acentuaram, ainda mais,  as consequências das limitações 
existentes levando à necessidade de estudar soluções estruturais de natureza 
supramunicipal, para dotar o sistema de abastecimento de água de maior resiliência. ------- 
Foi com esse intuito que, ainda no mandato anterior, o Presidente da Câmara Municipal 
de Viseu tomou a iniciativa de sensibilizar os Municípios envolventes, não integrados em 
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sistemas multimunicipais de abastecimento de água para trabalharmos uma solução que 
desse resposta às necessidades de curto, médio e longo prazo da região. Infelizmente 
quando tudo parecia estar encaminhado para um final positivo houve quem tudo fizesse 
para obstaculizar a solução definida e previamente acordada. Não porque fosse má, que 
não era, mas sim porque não serviria pequenos interesses de natureza duvidosa e que nada 
tinham a ver com o abastecimento de água. Refiro-me em concreto ao anterior Presidente 
da Câmara de Mangualde, que tudo fez para boicotar e boicotou a melhoria do 
abastecimento de água para consumo humano na região de Viseu em especial no concelho 
de Viseu e aos Viseenses. Na verdade não é surpresa ou novidade este comportamento. 
Basta lembrarmos a subserviência e ao silêncio comprometedor aquando do cancelamento 
da construção da Barragem de Girabolhos, ou mesmo no posicionamento da ligação 
ferroviária entre Aveiro, Viseu e Vilar Formoso, nunca defendeu Viseu. ----------------------- 
Felizmente a mudança de Presidente de Câmara, em Mangualde, permitiu-nos estar, hoje, 
a construir uma solução concensualizada entre os Município de Viseu, Mangualde, Nelas, 
Penalva do Castelo e Sátão. Uma solução cujos objetivos passam entre outros por 
melhorar as taxas de cobertura, a capacidade de captação e de armazenamento e 
tratamento de água e, simultaneamente, reduzir as perdas e desperdícios. ---------------------  
Srenhor Presidente, Caros Membros da Assembleia, tal como os decisores em finais da 
década de 70, início da década de 80, tiveram a ousadia de construir a Barragem e a ETA 
de Fagilde, cabe-nos, também a nós, a mesma ousadia para entregar às gerações futuras 
um bem essencial como a água gerido de forma eficiente e eficaz que garanta a 
sustentabilidade no futuro. -------------------------------------------------------------------------------- 
Senhor Presidente, já tive oportunidade de me referir ao logro que foi a anterior proposta 
para solucionar os problemas de abastecimento de água na região de Viseu. Pese embora 
toda a sua determinação em querer encontrar uma solução abrangente e agregadora do 
maior número de concelhos, tal não foi possível. É importante, legítimo e questionável, 
perguntar, se, desta vez, é para valer? Se não estamos uma vez mais a criar expetativas às 
pessoas e aos agentes económicos e que, no aproximar de eleições, voltemos à casa de 
partida. ------------------------------------------------------------------------------------------------------ 
Este é um assunto demasiado sério; mexe com a vida das pessoas; não podemos às 
segundas, quartas e sextas agitar a bandeira das alterações climáticas e reclamar soluções 
estruturais para a água, ,e às terças, quintas e sábados diabolizar propostas e decisões por 
capricho ideológico ou mesquinhez eleitoral. ---------------------------------------------------------- 
Senhor Presidente, partindo do pressuposto que é público, que há entendimento entre os 
autarcas envolvidos, uma vez que já foi fechado o modelo de gestão com capitais apenas 
públicos, importa também saber aqui qual é que é o papel e a responsabiliade do Governo 
neste processo. É que, embora haja por parte dos municípios uma grande vontade de 
melhorar as condições de vida na nossa região, o Governo tem um papel a desempenhar e 
um contributo a dar no âmbito da coesão territorial que todos ambicionamos. E eu 
pergunto-lhe, Senhor Presidente: qual é o compromisso assumido pelo Governo, em 
matérias e valores? O que é que está efetivamente comprometido? ------------------------------
Há ou não garantias de que o Governo vai acompanhar os municípios nedste processo? ----
----- MESA – O SENHOR PRESIDENTE DA MESA: Obrigado Senhor Deputado. Mais 
alguma intervenção? Tem a palavra ao Deputado Alberto Ascensão. ----------------------------
----- DEZASSEIS – O SENHOR DEPUTADO ALBERTO GONÇALVES DA ASCENSÃO 
(PS): Senhor Presidente da Mesa, Senhora Secretária, Senhor Secretário, Senhor 
Presidente da Câmara, Senhoras Vereadoras e Senhores Vereadores, Senhoras e Senhores 
Membros da Assembleia, incluindo as Senhoras e os Senhores Presidentes de Junta, 
Público em geral, Comunicação Social. Eu só venho aqui acrescentar alguma coisa aquilo 
que disse o anterior orador, o Senhor Deputado Pedro Alves, porque se esqueceu de 
acrescentar, e que já tinha sido referido, e ficava-lhe bem referir este pormenor: não se 
trata da mudança do Presidente da Câmara de Mangualde para se chegar a este projeto, 
trata-se disso se quiser, damos isso de barato, mas, trata-se essencialmente, como bem 
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disse o Deputado Cristofe Pedrinho de uma mudança de projeto. Não tem nada que ver 
com aquilo que era anteriormente, basta vermos que de 7 passou para 5 municípios, e, 
portanto, em boa hora, em boa hora, tenho que deixar isto bem expresso, em boa hora a 
Câmara Municipal de Viseu enveredou por este caminho ao ponto de viabilizar esta 
solução que nós votaremos favoravelmente. Não se trata de mudança de pessoas, trata-se 
de mudança de projeto, isso é que está em cima da mesa. Muito obrigado. ---------------------
----- MESA – O SENHOR PRESIDENTE DA MESA: Obrigado Senhor Deputado. Tem a 
palavra o Senhor Presidente da Câmara. ---------------------------------------------------------------
----- DEZASSETE – O SENHOR PRESIDENTE DA CÂMARA: Muito obrigado Senhor 
Presidente. Senhoras e Senhores Deputados. Antes de mais permitam-me que vos diga o 
seguinte: eu nunca gosto de puxar, enfim, ao de cima aquilo que é o trabalho que faço, 
porque é o meu dever. Quando os viseenses me elegeram Presidente da Câmara e ao 
mesmo tempo assumi a Presidência do Conselho de Administração dos SMAS, sempre 
acompanhado por dois elementos, neste caso concreto, pela Senhora Vice-Presidente e pelo 
Senho Vereador João Paulo Gouveia, há um  princípio  que tivemos sempre presente, quer 
neste mandato quer no anterior, encontrar uma solução para a região, porque, se bem 
repararem os 100 mil habitantes de Viseu, e disse isto várias vezes aos meus colegas, 
sozinhos, com uma ligação ao Balsemão resolvíamos o nosso problema. Fiquem 
conscientes que se nós fizéssemos a ligação ao Balsemão, que por sinal até já tem uma 
conduta que chega quase a Castro Daire, e era praticamente puxá-la para o Concelho de 
Viseu, digamos que, criaria a redundância necessária para o assunto ficar resolvido. 
Agora, rendam-me enfim, a persistência. Convém fazer história, em 2014 quando se 
procurou transformar os SMAS em Águas de Viseu tinha um objetivo, era manter os 
SMAS, mas, levar os municípios à volta a participarem também nesta empresa Águas de 
Viseu e encontrar uma solução estruturante para a Região, enfim, não conseguimos levar 
isso a bom porto. Quando logo a seguir em 2015, foi em 2015, eu convido os meus colegas, 
não foram os meus colegas que me convidaram a mim, fui eu que convidei os meus 
colegas, para uma reunião para encontramos uma solução a 8, iniciámos o processo 
exatamente em agosto de 2015, aliás, no mês de julho de 2015, com a adjudicação depois a 
uma entidade externa para fazer o estudo, e na altura os 8 municípios estavam de acordo, 
assinarem um protocolo, convém referir, porque a história está aí e está toda no papel. Os 
8 municípios acordaram que seria importante desenvolvermos aí sim uma empresa 
intermunicipal que iria fazer o fornecimento da água, produzir água em alta, distribui-la, 
e tratar também as águas residuais. E, na altura, se bem se recordarem, Viseu só perdeu 
uma coisa, só perdeu cerca de 12 milhões de euros de fundos comunitários que podia ter 
tido acesso se tivesse constituído esta empresa, porque, efetivamente havia uma call aberta 
na altura que permitiria que 12 milhões de euros tivessem sido alocados a esta região 
numa candidatura intermunicipal que nunca chegou a existir, e, portanto, é bom que 
também isso fique, e na altura… temos que chamar o nome às coisas, o momento presente 
é o momento presente, mas há 3 concelhos, depois seguidos por mais um quarto, que à 
última das hora disseram, não queremos, e esses Conselhos foram, Mangualde, foi 
Penalva, foi Nelas, e, (S. Pedro do Sul não, S. Pedro do Sul manteve-se firme até ao fim 
neste processo), e foi Vila Nova de Paiva, por sinal, 4 municípios geridos pelo Partido 
Socialista, mas isto não é nenhum juízo de valor. Mas eu sou muito determinado, e acho 
que, a resolução, se nós virmos a história, e se virmos que, como já foi referido aqui pelo 
Senhor Deputado, em 1984, a Barragem entra em funcionamento numa lógica de 70% 
para Viseu e 30% para os outros Municípios, no caso concreto, Mangualde, Nelas e 
Penalva. Eu sou da opinião, que já nesta altura devia ter havido a coragem de criar uma 
empresa intermunicipal que fizesse a gestão desta infraestrutura e provavelmente 
teríamos feito um percurso que nos traria hoje a uma solução diferente. Eu relembro aqui 
que ao longo deste período todo tivemos aqui dois sustos muito grandes. Tivemos um susto 
em 2005 em que a Barragem chegou a 8% da sua capacidade, na altura a solução 
encontrada foi pôr uns insufláveis nos anos seguintes para poder reter alguma água, e até 



 265 

 

 
ATA DA SESSÃO EXTAORDINÁRIA DA ASSEMBLEIA MUNICIPAL DE VISEU DE 20 DE JULHO DE 2020 

 

há bem pouco tempo esse assunto foi encontrado, em 2017 tivemos um grande susto, a 
Barragem chegou a 7% da sua capacidade, andámos a transportar água com camiões 
cisterna, isto custou ao Município de Viseu 866 mil euros que nunca os imputámos aos 
concelhos à volta, essa é que é a realidade. Suportámos esses custos e nunca os imputámos 
solidariamente aos concelhos à volta, e até quando em alguns momentos achávamos que 
iriamos ter algum benefício na água que nos foi fornecida, e ela foi-nos toda debitada, seja 
das Águas do Norte, seja do Planalto Beirão, e nós pagámos porque enfim, de facto 
consumimo-la, mas até julgámos na altura que podíamos ter aqui algum benefício. A 
verdade é que não desistimos e voltámos à carga, e eu chamei outra vez os meus colegas e 
disse: meus caros, nós temos que resolver este problema. A Barragem tem os dias 
contados. A Barragem por si só não resolve o problema, nós temos que nos entender, e 
assim aconteceu. Acabámos por assinar um memorando de entendimento que veio a 
resultar em todo este período, mais de dois e tal, quase três que levou agora a este passo 
que demos, que no fundo é só um primeiro passo, que diz, o estudo de viabilidade 
económica e financeira, o modelo de governação, onde Viseu não fez vingar o seu peso, 
reparem, é mesmo Viseu que propõe 80%, mais de metade dos municípios nas 
deliberações mais importantes, é Viseu que o propõe, e gostava de facto de realçar, e o 
Senhor Deputado Pedro Alves tem toda a razão, não fora o atual Presidente da Câmara 
Elísio Oliveira provavelmente não tínhamos feito acordo. Quero realçar aqui 
publicamente que ao contrário do passado, aqui o Presidente da Câmara atual de 
Mangualde teve um papel relevante, não foi dizer com os outros, foi contrariar os outros e 
levá-los a uma solução. Houve ali uns dias, e, está aqui o Senhor Vereador e a Senhor 
Vice-Presidente que assistiram à reunião por via zoom, em que as coisas estiveram outra 
vez tremidas, muito tremidas, e posso-vos dizer que foi também a determinação do meu 
colega de Mangualde que eu tenho que enfatizar, que levou a que efetivamente as 
chegassem a bom-porto, eles estão a acenar porque assistiram como eu a essas mesmas 
situações. Agora, importante é o dia de hoje, importante é que estas alterações que 
estamos aqui a fazer resultaram de enfim, aqueles que às vezes dessa bancada dizem que 
este Presidente nunca procura soluções intermunicipais, enfim, a história diz o contrário, e 
são muitas as situações que temos, e que se não fosse a Câmara de Viseu também estar 
disponível para o diálogo elas nunca se viriam a concretizar, e neste caso concreto é 
estruturante. É estruturante construir uma nova Barragem em Fagilde para poder 
aumentar a sua capacidade de armazenagem, é preciso uma redundância, e essa 
redundância tem que vir do Balsemão, e temos vindo a trabalhar com as Águas de 
Portugal nesse sentido, é necessário esta empresa intermunicipal 100% de capitais 
públicos, como os SMAS, que é 100% detido pela Câmara de Viseu, desenvolver todo um 
projeto de investimentos que nesta primeira fase envolve mais de … estamos a falar nesta 
primeira fase de um investimento de 53,2 milhões de euros, é o investimento que vamos ter 
de fazer, e, também dizer-vos que, esta empresa posicionar-se-á na produção de água e ao 
mesmo tempo na entrega da água, os reservatórios ainda serão da responsabilidade desta 
empresa, portanto, no caso concreto, dos nossos reservatórios do Viso, aliás, o concurso 
até já está  feito e pronto a adjudicar porque nós fomos avançando com os procedimentos. 
O concurso das lamas está pronto a adjudicar, haja vontade do Governo para nos abrir 
uma call, inclusivamente ficou um acordo feito entre nós cinco, que, enquanto a empresa 
não estivesse constituída os SMAS poderiam ir avançando com estas obras que são 
fundamentais integrando depois estes ativos dentro da empresa, assim o Governo faça 
aquilo que tem de compromissos, que é designadamente viabilizar os reservatórios do 
Viso, a questão das lamas, a questão da ozonização possam avançar, estaremos aqui a 
falar, desde já, promover uma forte modernização da nossa ETA, estaremos a falar da 
questão de um problema ambiental que vai introduzir mais um milhão de euros de 
produção de  água na própria ETA, e estamos a falar de aumento de reservatórios. Um 
dos fortes investimentos que está previsto neste projeto é aumentar a capacidade de 
armazenamento no Viso que quase duplica, mas também aumentar a capacidade de 
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armazenamento em cada um dos concelhos, para quê? Até para podermos em termos 
energéticos aproveitar as horas de vazio para fazermos o bombeamento da água, e dessa 
forma também tornar a empresa mais eficiente. E, portanto, isto para dizer aos Senhores 
Deputados que este é um processo demorado onde já se perdeu muito tempo, e, portanto, 
eu espero, respondendo ao Senhor Deputado Pedro Alves, espero que efetivamente desta 
vez não exista, e desculpem a expressão que eu vou usar porque ela existe, existe sobretudo 
nos cavalos, os cavalos quando não saltam e travam, aqui a Senhora Vereadora conhece, 
chama-se borregar, não é?  E, portanto, eu espero que não exista aqui nenhuma situação 
que venha fazer borregar um processo que já foi apresentado ao Senhor Ministro do 
Ambiente, numa reunião onde fomos os 5 a Lisboa, na passada … já me perdi no tempo, 
mas foi na passada quinta-feira se não estou em erro, quinta feira, em que fomos 
exatamente, eu fui à APA, fui às Águas de Portugal, fui à reunião com o Senhor Ministro 
depois acompanhado pelos meus 4 colegas, onde fizemos a apresentação do projeto, e o 
Senhor Ministro disse: ai e tal, com esta negociação que está a ser feita em Bruxelas, 
seguramente, isto são palavras do Senhor Ministro, não faltarão fundos comunitários para 
o investimento que vocês têm em curso. A única questão que poderá acontecer é não haver 
dinheiro para a Barragem. E, eu disse: ó Senhor Ministro, se houver um maior 
investimento de fundos comunitários no restante, enfim, em última análise a própria 
empresa constrói a Barragem se for compensada com os fundos comunitários num outro 
montante, até porque, nós tínhamos aqui no nosso Project Finance previsto que esta 
empresa tivesse a fundo perdido cerca de 20 milhões de euros nesta fase de investimento 
dos 53 milhões. Ora, se nos forem assegurados 20 ou mais milhões de euros, estamos em 
condições, até num contrato programa com a APA ou qualquer coisa assim no género o 
fazer, portanto, isto para dizer que estamos todos muito imbuídos de um espirito 
construtivo para resolver. Este é um legado que eu e os meus colegas queremos deixar 
para as gerações futuras, é resolver hoje no ano de 2020, algo que não foi resolvido no ano 
1984 que devia efetivamente ter sido bem resolvido, e, portanto, é para deixar isto bem 
claro, portanto, queremos acreditar que o Governo tem tanto interesse como nós em 
resolver um problema estrutural. Eu direi mais, acho que é bom consolidar a cinco, mas é 
bom continuar a pensar Região, porque, nunca se sabe, enfim, se num futuro, esta 
empresa intermunicipal, já seguramente sem esta pessoa que aqui está à vossa frente como 
Presidente da Câmara de Viseu, daqui a 5 ou 6 anos, estar a fazer até o alargamento a 
outros concelhos porque, há que haver aqui uma perspetiva solidária. Conforme existiu 
para a eletricidade, em que hoje existe um preço único para o país, conforme existiu 
noutros domínios, tem que existir também na água e saneamento, tem que haver aqui um 
ajustamento, eu até digo ao Senhor Ministro, crie uma taxa de coesão, crie uma taxa de 
coesão que favoreça estes concelhos do interior do país, exatamente para permitir que o 
preço da água possa ser menor para quem vive nestes territórios, isso era importante, e 
portanto, o que está a acontecer é um movimento inverso, é a água a baixar nos grandes 
centros, onde existe mais poder de compra, e aqui é mais complicado. Um Concelho como 
Viseu tem 507 km quadrados, o hoje termos mais de 99% de água ao domicilio, e 
caminharmos também para quase 99% de saneamento é um trabalho hercúleo. Há 
concelhos aqui mesmo à volta, e muito à volta que eu não vou referir para que não pareça 
que estou a atacar o ”A” ou o “B”  que não chegam a 40%, ou por pouco ultrapassam os 
40%. O nosso concelho não, obviamente que nunca chegaremos a uma cobertura de 
100%, isso é impossível de se conseguir. Isto para concluir dizendo que, este projeto sério 
que estamos a desenvolver, eu sempre estive com seriedade nele, nós nunca seguimos aqui, 
aliás, se seguíssemos os conselhos do Partido Socialista nunca chegaríamos a um resultado 
final, com toda a certeza. Temos é tido a preocupação, de estar em articulação com os 
municípios à volta, ir trazendo os Senhores Presidentes de Câmara para este processo, 
como efetivamente neste momento estão, e obviamente que, não deixando de ter a nossa 
casa arrumada para os processos que aí vêm, e portanto, por antecipação nós estamos 
aqui, por um lado a alterar a orgânica, a prepará-la já para quando for necessário 
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autonomizar uma parte, embora a empresa não esteja constituída, mas convencionámos 
entre nós os 5 Presidentes de Câmara, já, no fundo, fazermos reuniões periódicas, e tudo 
aquilo que tem a ver com produção de água ser articulado entre todos, independentemente 
de ser os SMAS a fazer toda essa articulação, mas, portanto, a perspetiva é trabalharmos 
já em conjunto em cada um dos momentos, e, esperando que efetivamente o Governo 
financie já alguns processos que nós pusemos em concurso, que estão prontinhos para 
adjudicar, haja dinheiro, e nem vou falar aqui da discriminação negativa que Viseu teve, e 
isto é uma coisa que eu já abordei aqui. É lamentável que vários processos, 
designadamente da ETAR de Silgueiros e da ETAR de Viseu Norte ainda estejam à espera 
da oportunidade há 5 anos, há 5 anos que estão há espera de uma oportunidade para que 
se abra uma call para que se possa fazer, e nós olhamos para outros concelhos aqui à volta 
que até são “vermelhos” e verificamos que, entretanto, foram 5 ETARs, 6 ETARs nalguns 
casos, ou 3 ETARs financiadas através de convite por fundos comunitários. Nunca o disse 
publicamente nem o irei fazer, nunca irei acusar o concelho “A” ou “B”  ou “C” porque eu 
acho que cada Presidente de Câmara  deve procurar fazer o melhor pelos seus territórios, 
mas fica mal a um Governo discriminar negativamente um Concelho como Viseu, e fica 
mal que efetivamente ao longo deste quadro comunitário de apoio, o valor de apoios que 
tivemos até agora, até agora do ponto de vista de investimento de água e saneamento 
foram muito pouco superiores a 2 milhões de euros, o que significa que todo o esforço que 
temos feito, tem sido um esforço à conta do Orçamento dos SMAS e à conta do Orçamento 
da Câmara, ao contrário de outros municípios aqui à volta que têm tido de bandeja 
candidaturas aprovadas, se calhar algumas delas até redundantes, é certo que cada um faz 
o que faz, agora que não é correto um município ser penalizado pelo facto de ser da cor 
que não é a do Governo é que não me parece bem, e por outro lado, mais uma vez nesta 
reunião, no final fiquei a falar com a Senhora Secretária de Estado, e voltei outra vez, 
acho para aí pela enésima vez, a deixar-lhe outra vez o dossier. Deixei-lhe o dossier de 
Silgueiros, e deixei-lhe o dossier de Viseu Norte, são as duas ETARs que nos faltam fazer 
para ficarmos com o nosso sistema robusto, ao nível de coisas relevantes, e a Senhora 
Secretária de Estado disse: mas ó Senhor Presidente de Câmara esse assunto  … olhe, se a 
senhora me disser para eu amanhã adjudicar, estamos em condições de ainda aproveitar 
este quadro comunitário de apoio, veja lá se aí nas sobrinhas, até lhe disse assim com 
alguma ironia, veja lá se nas sobrinhas se repõem a legalidade da promessa que o seu 
antecessor fez e que nunca cumpriu, e portanto, eu espero sinceramente que este tipo de 
discriminação não continue, e eventualmente também o facto de haver agora uma empresa 
intermunicipal, talvez até como a maioria dos meus colegas são do Partido Socialista, 
portanto, até pode ser que traga uma outra atenção por parte do  Governo, portanto, para 
para dizer ao Senhor Deputado Pedro Alves que tenho a expectativa que efetivamente o 
Senhor Ministro que estava muito bem disposto e tem uma coisa em comum comigo é que 
é do Porto, portanto, foi logo no dia seguinte à vitória no campeonato, e eu até lhe disse: ó 
Senhor Ministro, nem vale a pena falarmos, em nome da vitória faça o favor, atravesse-se 
já aí e diga-nos já que podemos avançar para as adjudicações que temos em curso. Espero 
que efetivamente que o compromisso que o Senhor Ministro assumiu connosco na 
presença da Senhora Secretária de Estado e com os meus colegas todos à volta, que 
efetivamente seja um compromisso de Honra, e que efetivamente estes milhões que 
infelizmente ainda não se sabe quantos são, que vão seguramente ser para o ciclo da água, 
para as questões das alterações climáticas não deixem de vir parar aqui a Viseu para 
resolvermos este problema estrutural e deixarmos este problema resolvido para o futuro, 
esta é a minha predisposição. ------------------------------------------------------------------------------
Só dar nota de duas ou três questões que aqui foram colocadas: Viseu não tem precários. 
Não tem precários nenhuns. Todas as pessoas que estão ao serviço da Câmara estão no 
quadro, e obviamente que, os processos de recrutamento que serão feitos para os SMAS 
poderão ter um período de experimentação, têm todos aqueles procedimentos que a Lei 
define, são os próprios Serviços que tratam deste assunto, e, portanto, o objetivo é sempre 
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as pessoas estarem integradas no âmbito daquilo que é o funcionamento dos SMAS. E, 
também não há fatos à medida, não é? Normalmente fatos à medida é no costureiro, não 
é? No pronto a vestir chega-se lá, e quando muito faz-se um ajustamento ao fato. Nos 
SMAS não há fatos à medida, nem na Câmara Municipal há fatos à medida. O fato é à 
medida dos nossos clientes que são os cidadãos de Viseu, esse sim, o fato é feito para as 
pessoas que são clientes dos SMAS e esta estrutura também é pensada nessa lógica. Por 
outro lado, dizer à senhora Deputada Catarina Vieira que não vale a pena vir aqui outra 
vez trazer o fantasma da privatização. Olhe, enquanto eu cá estiver, essa é a única 
garantia que lhe dou, enquanto eu cá estiver, as Águas, sempre o disse, não alterei a minha 
posição, as Águas da região de Viseu serão 100% de capital público, e os SMAS/Águas de 
Viseu serão 100% de capital público. Enquanto eu cá estiver. Quando vier outra pessoa no 
futuro fará como entender, mas fará sempre obviamente com a aprovação desta 
Assembleia. Por outro lado, voltar-lhe a reforçar, se há fator que nós prezamos muito é a 
tarifa social, fomos dos primeiros municípios a ter uma tarifa social aplicada, agora 
obviamente que a tarifa social tem que ser solicitada, e posso-lhe dizer que o processo é 
praticamente automático, porque desde que seja solicitado e comprovado, as coisas 
correm quase automaticamente, e mesmo as pessoas que estão no rendimento social de 
inserção, é quase automático, mas tem que haver o mínimo de procedimento, assim como 
no campo das famílias numerosas, é preciso que as pessoas também provem que a família 
é numerosa para poderem ter o benefício no tarifário da água com o incremento dos 3 
metros cúbicos, e portanto, penso que respondi a todas as questões, e obviamente que 
também aproveitei esta oportunidade para dar mais algumas informações a esta câmara 
sobre um tema que virá cá, não é, faltava só a aprovação de Mangualde penso que já  
ocorreu, ou vai ocorrer hoje, acho que é hoje que ocorre, o que significa que estamos ainda 
esta semana em condições de enviar o processo que está concluído para a ERSAR  para se 
pronunciar, depois da pronúncia da ERSAR, poderemos acolher ou não as sugestões que a 
ERSAR nos possa dar, depois virá outra vez à Reunião de Câmara e à Assembleia 
Municipal  em todos os municípios para a constituição formal da empresa, depois da 
constituição formal da empresa irá para o Tribunal de Contas para o Tribunal de Contas 
dar o visto à constituição da empresa, e só a partir daí é que a empresa está em condições 
de poder funcionar com autonomia, portanto, estimamos, e enfim, estou aqui a dar os 
timings que são os normais, que no 1º trimestre  do ano que vem, já possamos estar a 
trabalhar  em sede da empresa regional Águas de Viseu. Muito obrigado. ---------------------
----- MESA – O SENHOR PRESIDENTE DA MESA: Obrigado Senhor Presidente. Íamos 
então proceder à votação do PONTO QUATRO (4) VOTAÇÃO DA PROPOSTA DE 
ALTERAÇÃO AO REGULAMENTO DA ESTRUTURA NUCLEAR DOS SERVIÇOS 
MUNICIPALIZADOS DE ÁGUA E SANEAMENTO DE VISEU. Quem vota contra? 
Quem se abstém? Quem vota a favor? Por isso, foi aprovada com duas (2) abstenções. 
(Anexo 4 – Registo nominal das votações, páginas 277/278). --------------------------------------- 
Passamos ao PONTO CINCO (5) VOTAÇÃO DA PROPOSTA DE MAPA DE PESSOAL 
DOS SERVIÇOS MUNICIPALIZADOS DE ÁGUA E SANEAMENTO DE VISEU PARA 
O ANO DE 2020 - 2.ª ALTERAÇÃO� Quem vota contra? Quem se abstém? Quem vota a 
favor? Aprovada com dois (2) votos contra. (Anexo 5 – Registo nominal das votações, 
páginas 279/280). --------------------------------------------------------------------------------------------- 
VOTAÇÃO DA PROPOSTA DE REGULAMENTO PARA CARGOS DE DIREÇÃO 
INTERMÉDIA DE 3.º GRAU DOS SMAS DE VISEU - ÁGUAS DE VISEU. Quem vota 
contra? Quem se abstém? Quem vota a favor? Aprovada com dois (2) votos contra. (Anexo 
6 – Registo nominal das votações, páginas 281/282). 
Terminámos assim os nossos trabalhos. -----------------------------------------------------------------
Agradecemos a colaboração de todos, e um bom dia. ------------------------------------------------ 
E por nada mais haver a tratar, o Senhor Presidente da Mesa dá por encerrada a Sessão 
Extraordinária da Assembleia Municipal de Viseu, realizada no dia vinte de julho de dois 
mil e vinte, quando eram onze horas e cinquenta minutos.------------------------------------------
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Do que se passou, lavrou-se a presente Ata, que inclui um total de 12 páginas anexas, que 
vai ser assinada por mim,                                                                  , Primeiro Secretário e 
pelo Senhor Presidente, nos termos do artigo quinquagésimo sétimo do Regimento em 
vigor. -----------------------------------------------------------------------------------------------------------
--------------------------------------------------------------------------------------------------------------------�
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

O PRESIDENTE DA ASSEMBLEIA MUNICIPAL DE VISEU 
 
 
 

 
______________________________ 

(José Manuel Henriques Mota Faria) 
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